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Expediente

Colegas,

O ano de 2015 foi marcado, no mundo jurídico, pela promulgação do Novo Código de Processo 
Civil, como vem sendo chamado.

Apesar de repetir boa parte dos artigos do CPC de 1973, trouxe significativas mudanças, já que al-
guns pontos foram ampliados ou modificados. As mudanças acabaram gerando diversas críticas, in-
clusive pelos membros da Magistratura, mormente envolvendo a questão da celeridade processual. 

A novel lei trouxe diversas mudanças, notadamente na parte procedimental. Por isso, uma das 
discussões travadas envolve o volume recursal, que não foi reduzido, implicando ainda  em um 
grave motivo de congestionamento do Judiciário.

No processo do trabalho, um relevante debate foi travado, em virtude da redação dada ao artigo 
8º, parágrafo único que dispõe: “direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, naqui-
lo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste”.

É que possuindo a CLT regra de heterointegração pautada principalmente nos ditames de celeri-
dade e efetividade processual, diversos artigos do CPC poderiam impactar negativamente na sim-
plicidade e eficiência do Processo do Trabalho, como a prevista no artigo 489, § 1º, por exemplo.

Decerto que a edição da Instrução Normativa 39/16 pelo TST aclarou algumas situações,
estando longe de afastar as polêmicas e resolver as lacunas para melhor aplicabilidade das normas,
que devem ser sempre pautadas no respeito aos princípios da celeridade e efetividade.

Por isso, muito se tem debatido sobre os seus reflexos no processo do trabalho.

A Revista No Mérito trouxe, nesta edição, artigos de colegas discorrendo sobre esses reflexos, além 
de uma entrevista especial. 

A Desembargadora Vólia Bomfim apresenta o artigo intitulado “Algumas novidades trazidas pelo 
novo CPC e a aplicação ao processo do trabalho”, resumindo novidades que destacou como im-
portantes e apontando seus reflexos no processo do trabalho.

O Desembargador Marcos Antônio Palácio, no artigo “O tempo do processo à luz do Novo CPC 
–Reflexões”, discorre sobre a necessidade de cooperação das partes, princípio previsto no NCPC e 
adoção de práticas para estimulá-la, vindo a permitir a maior efetividade processual.

No artigo “O Novo CPC, a Justiça do Trabalho e a Segurança Jurídica”, o Desembargador Ivan Ale-
mão indica diversas situações que podem vir a causar problemas no curso processual, apontando
que a administração judiciária é fator importantíssimo para enfrentá-los e solucioná-los.

Já no artigo “As tutelas ditas provisória e de evidência no Novo Código de Processo Civil: Algumas 
observações iniciais”, o juiz Titular Eduardo Henrique Raymundo von Adamovich debate como o 
novo Código dá um importante passo rumo ao aperfeiçoamento em relação ao sistema anterior ao 
reunir, em um único livro, todo o sistema de tutela provisória

 Por fim, na entrevista feita com o Desembargador Gustavo Tadeu Alkmim, atual conselheiro do 
Conselho Nacional de Justiça, são abordados os desafios do novo CPC, tecendo considerações rele-
vantes sobre o tema, inclusive sobre a necessidade de regulamentação de diversos pontos, pelo CNJ.

Esperamos que os artigos tragam a reflexão e o debate de temas que, de longe, possam ser dados 
como solucionados.

Aproveitem a leitura!

Conselho Editorial Amatra 1
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Artigo

Entrou em vigor o 
novo Código de 
Processo Civil (Lei 
13.105/15) em 

18/03/16 e, apesar de re-
petir quase 80% das regras 
constantes no Código de 
1973, alguns paradigmas 

foram radicalmente modi-
ficados e novos institutos 
criados ou ampliados1. Pre-
tendo, nesse texto, apresen-
tar um resumo de algumas 
novidades, relacionando-as 
com o processo do trabalho. 
Por se tratar de um novo 

Código com a reprodução 
de antigos institutos sem 
qualquer ou com alguma 
modificação, muitas discus-
sões aparecerão. Questões 
antes sedimentadas volta-
rão a ser debatidas, alguns 
problemas serão reabertos, 

apesar de já pacificados, e 
novas controvérsias apare-
cerão acerca das novidades 
sem precedentes. 
Entre as muitas novidades 

apontamos a prevista no 
parágrafo 1º do artigo 503 
do Código de Processo Ci-
vil (CPC), que cria um novo 
regime de coisa julgada ma-
terial para as questões pre-
judiciais incidentais - desde 

que o juiz seja competente 
para a matéria -, a decida 
de forma expressa e que as 
partes tenham tido oportu-
nidade de contraditório, por 
isso não tem cabimento nos 
casos de revelia. Prejudicial 
é toda questão que constitui 
pressuposto antecedente ló-
gico de outra e, por isso, in-
fluencia no seu julgamento.
Imagine-se uma inicial em 

Algumas novidades trazidas pelo novo CPC e a 
aplicação ao processo do trabalho

‘ Por se tratar de um 

novo Código com a 

reprodução de antigos 

institutos sem qualquer 

ou com alguma 

modificação, muitas 

discussões aparecerão. 

’
  1 As sete principais novidades são: 1ª) 
a ampliação dos casos de julgamento de 
improcedência liminar; 2ª) Maior efeti-
vidade do direito com as tutelas provisó-

rias; 3ª) a estabilização da jurisprudência 
através do respeito aos precedentes; 4ª) 
Negociação processual; 5ª) ampliação do 
princípio do contraditório e da fundamen-

tação; 6ª) novo regime de coisa julgada 
processual e das prejudiciais incidentais; 
7ª) ampliação do polo ativo ou passivo 
pela reconvenção.
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Artigo

que o pedido seja de paga-
mento das verbas da rescisão 
e de horas extras e respecti-
vas projeções. Na defesa, a ré 
nega a existência do vínculo 
de emprego e, pelo princípio 
da eventualidade, apenas 
por amor ao debate, afirma 
que o afastamento do autor 
ocorreu por justa causa por 
furto. Do exemplo aponta-
do percebe-se que o juiz do 
Trabalho é competente tanto 
para a declaração incidental 
do liame empregatício entre 
as partes, como para a justa 
causa, mas, no entanto, não o 
é para a declaração do furto. 
Dessa forma, depois do devi-
do contraditório, pode o juiz 
apreciar a questões prejudi-
ciais e decidi-las, declarando 
de forma incidental o vínculo 
de emprego e a justa causa. 
Apenas para as que é com-
petente haverá coisa julgada 
material entre as partes. As-
sim, não transitará em jul-
gado a afirmação contida na 
sentença do furto praticado 
pelo ex-trabalhador.
Outra importante novida-

de trazida pelo novo CPC é 
a possibilidade de amplia-
ção do polo ativo ou passi-

vo pela via da reconvenção. 
Agora a reconvenção pode 
ser proposta contra o autor 
e terceiro ou proposta pelo 

réu em litisconsórcio com 
terceiro (art. 343, pará-
grafo 3º do CPC). Além de 
deixar de ser apresentada 
como peça autônoma para 
ser parte da contestação, a 
outra novidade trazida pela 
nova lei permite a amplia-
ção subjetiva da demanda 
para acolher a inclusão de 
um terceiro através da re-
convenção, seja no polo ati-
vo seja no passivo. A aplica-
ção dos parágrafos 3º e 4º 
do artigo 343 do CPC de-
pende da análise da compe-
tência da Justiça do Traba-
lho para julgar a lide entre 
as novas partes. Poderão ser 

aplicadas quando a Justiça 
do Trabalho for competente 
para julgar a lide entre to-
dos. Tal medida importa em 
economia processual e evita 
decisões díspares. 
A título exemplificativo 

poder-se-ia imaginar uma 
ação em que o autor deman-
da contra a Petrobras postu-
lando o pagamento das ver-
bas da rescisão. A Petrobras 
apresenta sua contestação 
apontando a justa causa do 
autor por atestado médico 
falso e recebimento indevi-
do da complementação do 
auxílio-doença e reconven-
ção, mas se une à Petros no 
polo ativo da reconvenção 
para, em litisconsórcio ati-
vo, demandarem do réu da 
reconvenção (autor da ação 
principal) a restituição dos 
valores pagos indevidamente 
a título de complementação 
de auxílio-doença. Ou, de 
forma diversa, a Petrobras, 
mudando o exemplo aponta-
do acima, poderia reconvir 
em face do autor e outro ex-
-empregado, também da Pe-
trobras, para reconhecimen-
to da justa causa de ambos e 
ressarcimento do dano pra-

ticado em coautoria, já que 
foram demitidos por justa 
causa pelo grave dano prati-
cado de forma dolosa.
Outra inovação, há muito 

praticada informalmente por 
alguns juízes do Trabalho, é 
a possibilidade de correção 
consensual do polo passivo 
para constar o real devedor – 
art. 339 do CPC. A nova lei 
determina que ao réu compe-
te, quando alegar sua ilegiti-
midade, a indicação do sujei-
to passivo da relação jurídica 
discutida, caso tenha ciência 
do real devedor. A inovação 
é preciosa, pois busca a efe-
tividade, a economia proces-
sual, a celeridade e prestigia 
a boa-fé das partes. Por isso, 
pode ser aplicada ao proces-
so do trabalho. Assim, se o 

autor demanda em face de 
José da Silva, por exemplo, 
apontando determinado en-
dereço e esse, em contesta-
ção, afirma que não conhece 
o autor e que há muitos ou-
tros “Josés” da Silva e que, 
provavelmente, o verdadeiro 
devedor é o José da Silva 
que explora aquele tipo de 
negócio na Rua xxxxx, o au-
tor pode: a) incluir mais um 
réu no polo passivo para que, 
ao fim, se verifique o legiti-
mado; b) aceitar a inclusão o 
novo José indicado e desistir 
em face do primitivo Jose; 
ou, até: c) pedir prazo para 
apontar o verdadeiro José da 
Silva. Advertimos que a subs-
tituição do réu ou inclusão de 
outro não pode prejudicar o 
incluído com a interrupção 
da prescrição feita em face 
do réu primitivo.
Agora também é possível o 

julgamento parcial do mé-
rito – art. 356 do CPC. A 
nova regra foi dirigida para 
as sentenças, com cabimen-
to, no processo do trabalho, 
do recurso ordinário de cada 
sentença parcial proferida 
no mesmo processo, como 
indica expressamente a Ins-

trução Normativa 39/16 do 
Tribunal Superior do Traba-
lho (TST), que também abre 
uma brecha para o cabimen-
to do julgamento fatiado nos 
acórdãos (art. 9º). A novida-
de prestigia a celeridade e 
economia processual.  Dessa 
forma, se uma inicial tem 
cinco pedidos e um deles já 
está apto para julgamento 
enquanto outros dependem 
de prova pericial e testemu-
nhal, pode o juiz sentenciar 
o primeiro pedido (sentença 
com todas as formalidades 
legais) e o restante do pro-
cesso ter continuidade para 
instrução processual. Prola-
tada a sentença de parte dos 
pedidos do processo, a parte 
sucumbente poderá recorrer 
imediatamente (recurso or-
dinário). A dificuldade es-
tará na limitação ou não no 
limite do depósito recursal 
para os diversos recursos in-
terpostos das referidas sen-
tenças parciais. 

Vólia Bomfim Cassar 

Desembargadora do Trabalho da 1a 
Região, professora e coordenadora 

da pós-graduação trabalhista da rede 
LFG e membro da Academia Brasi-

leira de Direito do Trabalho 

‘ Outra importante 
novidade trazida 
pelo novo CPC é 

a possibilidade de 
ampliação do polo ativo 
ou passivo pela via da 

reconvenção’

‘ Outra inovação, 
há muito praticada 

informalmente por alguns 
juízes do Trabalho, é a 

possibilidade de correção 
consensual do polo 

passivo para constar o 
real devedor ’
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Artigo

Para tentar aprimorar 
os serviços prestados, 
o Poder Judiciário 
vem centrando es-

forços na denominada cele-
ridade processual. O as-
pecto mais explícito de 
tal política é a imposi-
ção de metas de produção 
aos magistrados, mormente 
quanto à prolação de senten-
ças.
Embora vozes importantes te-

nham alertado para o risco de 
uma opção cega pela celerida-
de, ainda hoje é isto que vem 
norteando grande parte das 
ações dos órgãos de cúpula do 
Judiciário.
Barbosa Moreira já tratava 

da problemática do tempo do 
processo, com olhar crítico e 
visionário:
Alguns chegam inclusive a 

afirmar que a longa duração 
dos processos é o problema por 
excelência da Justiça, do que 
decorre a tendência generaliza-

da de “sobrepor a necessidade 
de acelerar a prestação juris-
dicional à de aprimorar-lhe a 
qualidade.” (1)
Como bem posto, a morosida-

de na tramitação dos proces-
sos é apenas uma das facetas 
dos inúmeros problemas que 
afligem nosso sistema judicial; 
nesse universo, a rapidez na en-
trega da prestação jurisdicio-
nal deve ser considerada ape-
nas um dos aspectos, mas não 
o único nem o mais relevante.
Veja nessa linha:
Se uma justiça lenta demais 

é decerto uma Justiça má, daí 
não se segue que uma Justiça 

muito rápida seja necessaria-
mente uma Justiça boa. O que 
todos devemos querer é que a 
prestação jurisdicional venha a 
ser melhor do que é. Se para 
torná-la melhor é preciso ace-
lerá-la, muito bem. Mas não a 
qualquer preço. (2)
Infelizmente, a obsessão pela 

rapidez continua prevalecendo 
como o aspecto mais conside-
rado pela política de melhoria 
dos serviços judiciários. Os nú-
meros e as estatísticas têm de 
fato melhorado. Ocorre que a 
qualidade do serviço prestado 
não acompanhou o ritmo da ce-
leridade, muito antes pelo con-
trário.
Ao que percebemos, muitas 

decisões em atraso foram de 
fato prolatadas, mas não resol-
veram adequadamente os casos 
concretos. Ou seja, a almejada 
celeridade veio sem compro-
misso de garantir padrões mí-
nimos de qualidade.
Diga-se logo que qualidade 

nada tem a ver com erudição, 
mas sim com a solução efetiva 
e adequada ao caso concreto.
Em muitos casos, o grave pro-

blema de atraso da prestação 
jurisdicional cedeu lugar a uma 
decisão que não resolveu ade-
quadamente o caso concreto.
Enfim, a dose única do remé-

dio adotado resultou em efeito 
colateral desastroso.
De tal experiência, veio a cer-

teza de que a mera cobrança 
de celeridade na prolação das 
decisões não resolveu a crise na 
prestação dos serviços judiciá-
rios.
E, aqui, se diga que, des-

de a Emenda Constitucional 
45/2004, foi trazido para o 
texto constitucional o que se 
denominou adequadamente de 
direito fundamental à duração 
razoável do processo.
Com isso, a perigosa e gene-

ralizada celeridade deveria ter 
deixado de ser uma obsessão a 
qualquer preço.
Todavia, a alteração de 2004 

ainda não levou à mudança de 
atitudes no âmbito do Poder 
Judiciário.
Em doze anos, ainda não se 

percebeu a drástica e textual 
mudança de paradigma. Um 
tempo nada razoável.
De lá para cá, o que se fez foi 

tratar e entender a duração ra-
zoável como sinônimo de cele-

ridade.
Mesmo o processamento ele-

trônico trouxe avanços apenas 
quanto à celeridade da trami-
tação. Não percebemos me-
lhorias quanto à qualidade dos 
serviços.
Portanto, em muito boa hora, 

veio o novo CPC, como que re-

vigorando e dando mais ren-
dimento e força normativa ao 
texto constitucional introduzi-
do em 2004, inserindo na sua 
parte geral o direito à duração 
razoável do processo.
E não sem motivo, o art. 4º, 

ao mesmo tempo que não mais 
usa o vocábulo celeridade, dei-
xa claro que o tempo de ativi-
dade satisfativa também deve 
estar inserido nesse conceito de 
duração razoável.
Basta de confundir razoabili-

dade com celeridade! É o que 
clama o novo CPC.

Art. 4º – As partes têm direi-
to de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, 
incluída a atividade satisfativa.
Diga-se ainda que a equivoca-

da política de celeridade pro-
duziu  algum efeito na fase de 
conhecimento, sem resultado 
efetivo com o cumprimento ou 
execução das decisões. Vê-se 
que não foi sem motivo a inclu-
são da atividade satisfativa no 
dito prazo razoável.
Já o art. 6º do CPC novamen-

te se refere ao tempo razoável 
de uma decisão justa e efetiva, 
o que reforça a ideia de que não 
se trata simplesmente de acele-
rar o tempo processual, mas de 
aproveitá-lo de forma racional 
e adequada ao caso em análise.
Art. 6º – Todos os sujeitos do 

processo devem cooperar entre 
si para que se obtenha, em tem-
po razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva.
Mas apesar do esforço legisla-

tivo, ainda se percebem discur-
sos lançados aos quatro ventos, 
afirmando que o novo CPC sim-
plesmente trará mais celerida-
de à tramitação processual.
Ora, como vimos acima, o 

compromisso legal agora é 
muito mais amplo e realista.
Não se busca apenas uma de-

cisão rápida, mas uma solução 
justa e efetiva para o caso con-
creto, em tempo razoável. E 

O tempo do processo à luz do Novo CPC 

Reflexões

‘ Como bem posto, 
a morosidade na 
tramitação dos 

processos é apenas 
uma das facetas dos 

inúmeros problemas que 
afligem nosso sistema 

judicial’

Artigo

Para tentar aprimorar 
os serviços prestados, 
o Poder Judiciário 
vem centrando es-

forços na denominada cele-
ridade processual. O as-
pecto mais explícito de 
tal política é a imposi-
ção de metas de produção 
aos magistrados, mormente 
quanto à prolação de senten-

muito rápida seja necessaria-
mente uma Justiça boa. O que 
todos devemos querer é que a 
prestação jurisdicional venha a 
ser melhor do que é. Se para 
torná-la melhor é preciso ace-
lerá-la, muito bem. Mas não a 
qualquer preço. (2)
Infelizmente, a obsessão pela 

rapidez continua prevalecendo 
como o aspecto mais conside-

Reflexões
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do, seja pelo número de ações 
em curso no Judiciário, talvez 
fosse possível um discurso tão 
duro. Hoje a realidade é bas-
tante diversa.
Aquele tempo patológico, cau-

sado pela má condução dos pro-
cessos, ocorre como exceção, de 
forma pontual. E para isso exis-
tem os órgãos de controle do Po-
der Judiciário.
E nem se deveria cogitar de 

elaborar uma política judiciária 
com base em problemas locali-
zados.
Há que se buscar solução para 

os problemas gerais que contri-
buem para o retardamento na 
tramitação processual.
Nos dias atuais, imputar aos 

magistrados a única e exclusi-
va responsabilidade pelo tem-
po de duração do processo nos 
parece uma acusação bastante 
equivocada.
Evidente que o magistrado de-

São de fato novos tempos, novas 
demandas e novos poderes-res-
ponsabilidades para todos.
A velocidade processual deverá 

ser aquela justa e razoável, na 
medida do caso concreto.
Impor um mesmo tempo – 

e sempre célere - a todos os 
processos é um erro tão grave 
quanto simplesmente não im-
por tempo algum. Há mesmo 
que se buscar uma justa medi-
da.
Portanto, é hora de colocar em 

prática as boas inovações trazi-
das pelo novo CPC para o encon-
tro desse tempo razoável.

Notas: 

1) BARBOSA MOREIRA, José 
Carlos – O problema da dura-

ArtigoArtigo

‘ Diga-se ainda que 
a equivocada política 

de celeridade produziu  
algum efeito na fase 
de conhecimento, 

sem resultado efetivo 
com o cumprimento 

ou execução das 
decisões.’

com a cooperação de todos os 
envolvidos.
Eis o novo paradigma inserido 

pela nova lei processual.
Espera-se que cada processo 

tenha o seu tempo, e que este 
seja sempre razoável e ade-
quado ao caso específico, daí a 
adoção de um conceito aberto.
Outro aspecto importante do 

novo CPC – e sempre na bus-
ca do tempo razoável – é o de 
tornar explícito o maior grau 
de responsabilidade de todos os 
sujeitos do processo, na busca 
de uma solução efetiva para 
o caso concreto. Aqui vemos 
um alívio na pressão exclusi-
va sobre os magistrados que, 
injustamente, sempre foram 
considerados os grandes res-
ponsáveis pela lentidão proces-
sual.
Lembremos um trecho do tex-

to de Rui Barbosa na Oração 
aos Moços:   
“Os juízes retardatários são 

culpados, que a lassidão co-
mum vai tolerando. Mas a sua 
culpa tresdobra com a terrí-
vel agravante de que o lesado 
não tem meio de reagir con-
tra o delinquente poderoso, 
em cujas mãos jaz a sorte do 
litígio pendente.” (3)
Naquela época, seja pela au-

toritária concentração de po-
deres nas mãos do magistra-

verá continuar coibindo aqueles 
abusos praticados para  retar-
dar a marcha processual, mas 
daí a imputar-lhe responsabili-
dade exclusiva pelo desperdício 
de tempo, ainda mais em época 
de relações jurídicas tão com-
plexas quanto instáveis, vai 
uma distância enorme.
A impressão que se tem é que 

o próprio tempo está mais ace-
lerado e que sempre há muito 
mais a fazer.
É certo que, por mais so-

nhadores que sejamos, não há 
como crer que de uma hora 
para outra todos se insiram no 
espírito de cooperação na bus-
ca do tempo razoável, não ape-
nas deixando de lado condutas 
que retardem o curso normal 
do tempo processual, mas prin-
cipalmente praticando aquelas 
que possibilitem o encontro 
desse prazo razoável.
O desafio que se impõe é a 

criação das condições ideais 
para alcançar esse ambiente de 
colaboração.
Não nos parece que isso seja 

apenas uma utopia. E nem se 
diga que estamos falando de 
uma impossível cooperação en-
tre partes contrárias, mas sim 
entre estas e o Juízo, na busca 
daquela solução justa e efetiva.
É o chamado policentrismo 

processual.

O contraditório substancial 
- com a efetiva possibilidade 
de influenciar na decisão do 
Juiz - confirma a opção pela 
democratização do poder ju-
risdicional.
Vê-se que o encontro desse 

ambiente de cooperação não só 
é possível como também essen-
cial para que se alcance o tempo 
processual adequado.
O próprio gosto pela continuida-

de do litígio deve ceder lugar ao 
gosto pela cooperação direta na 
busca do tempo razoável para a 
justa solução da lide.
Como uma das ferramentas in-

seridas nesse ambiente de cola-
boração temos os métodos para 
solução consensual de conflitos. 
Afinal, segundo dados do CNJ, 
existem cem milhões de ações 
em curso no Judiciário.

ção dos processos: premissas 
para uma discussão séria . Te-
mas de Direito Processual Civil 
9ª série , São Paulo, Saraiva 
2007, p. 367-380

2)BARBOSA MOREIRA, José 
Carlos – O futuro da Justiça: al-
guns mitos – Revista AMB, ano 
4, nº 8, 1º sem. 2000 pag. 6-15
           
3)BARBOSA, Ruy – Oração 
aos Moços - edição comemora-
tiva do centenário de nascimen-
to – Reitoria USP p. 29
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CONCLUSÃO
  
O tempo processual razoá-

vel deve ser buscado por to-
dos os sujeitos do processo, 
que deverão praticar seus 
atos em regime de coopera-
ção com o Magistrado.
O Magistrado deve conti-

nuar fiscalizando e coibindo 
os abusos praticados pelos 
demais sujeitos processuais, 
mas, principalmente, deve 

atuar intensamente na cria-
ção do ambiente de coopera-
ção em relação ao Estado, 
na busca da solução justa e 
efetiva em tempo razoável.
Os métodos para solução 

consensual de conflitos de-
vem ser colocados em práti-
ca e prestigiados.
E que o clima democrático 

de colaboração se propague 

e seja lugar comum em todos 
os espaços judiciais.
Portanto, o desafio que se 

impõe com o novo CPC é a 
adoção imediata e persisten-
te de práticas que estimulem 
esse ambiente de coopera-
ção, a fim de promover o 
encontro definitivo do tempo 
com a razão.
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1º fase – Controle da máquina 
judiciária

A promulgação do novo 
Código de Processo 
Civil (Lei 13.105 de 
16.03.2015), ao lado da 

Lei 13.015 de 21.06.2014 que 
alterou a CLT, corresponde a um 
significativo desfecho de busca 
de centralização administrativa 
e uniformização de jurisprudên-
cia, busca esta que tem sua gêne-
se na Emenda Constitucional n. 
45/2004.
Nas décadas de 1950-60 do sé-

culo XX começou a explosão de 
litigiosidade, citada por diversos 
estudiosos1 , o que veio a propiciar 
reformas no sistema judiciário e 
no sistema processual e aumentar 
a judicialização. No Brasil, esse 
crescimento se fez presente de for-
ma mais marcante nas décadas 
de 1980-902. A consequência foi 
o aumento da preocupação com a 
celeridade processual, como forma 
de efetivação da justiça. Compre-
endeu-se que a justiça tardia não 

é a justiça efetiva3. No processo do 
trabalho era bem visível a perda 
de direitos dos trabalhadores com 
a morosidade processual: ou se re-
cebia menos no início do processo 
com um acordo, ou depois com o 
valor da condenação desvalorizado 
pela inflação. É o período em que 
Mauro Cappelletti esteve no Brasil 
e aqui foram publicadas suas in-
fluentes obras4. 
Não foi pequeno o esforço do 

Judiciário brasileiro em prol da 
celeridade, expresso em diversas 
frentes: no campo da técnica pro-
cessual, no campo extrajudicial, 
e, finalmente, o que deu grande 
impulso a este desiderato, no de-
senvolvimento de mecanismos in-
formatizados combinado com o 
aumento, talvez até exagerado, da 
produtividade dos operadores do 
direito. Pode-se dizer que atingi-
mos alguns índices positivos.
Acredito mesmo que as mudan-

ças nas regras processuais, prin-
cipalmente as da década de 1990, 
mudando o CPC/73, que geraram 
grandes expectativas e debates, 
não ajudaram como esperado a 

aumentar a celeridade processual. 
Refiro-me às antecipações de tu-
tela, ações monitórias, unificação 
do processo de conhecimento com 
o de execução, o procedimento su-
maríssimo na Justiça do Trabalho, 
entre outras novidades apresenta-
das, mais acadêmicas que efetivas. 
O maior entrave da técnica proces-
sual à celeridade continua sendo o 
excesso de recursos, e estes, embo-
ra notórios até para os leigos, não 
foram reduzidos. Pelo contrário, 
vivemos hoje algo próximo a um 
labirinto recursal, como veremos. 
Isso porque em momento algum 
se optou em reavaliar o poder das 
cúpulas dos tribunais. Em vez de 
se reduzir a quantidade dos re-
cursos, procurou-se interferir nos 
processamentos dos já existentes, 
mas com pouco resultado efetivo5.  
Mesmo no campo da redução de 
recursos, não se procurou limitar 
o mérito recursal, pelo contrário6.
A celeridade no início do século 

XXI passou a ser vista por meio de 
uma boa administração centraliza-
da, diferentemente das propostas 
de Mauro Cappelletti que procu-

ravam resolver os litígios ainda 
na base do judiciário e em sua pe-
riferia, mais preocupadas com o 
acesso à justiça e à sua efetividade, 
nada tratando sobre as cúpulas ju-
diciárias, seus respectivos recursos 
e uniformização de decisões. 
Essa fase cappellettiana brasileira 

teve o início do seu fim com a EC 
45/2004, que veio a reformar o po-
der judiciário e a criar o Conselho 
Nacional de Justiça, não sem gran-
de polêmica. É bom lembrar que o 
CNJ surgiu a partir da proposta de 
um controle, primeiro externo, de-
pois administrativo. A formatação 
final do CNJ não ficou totalmente 
nem uma nem outra coisa. Ficou 
mais interna e mais jurídica, sen-
do sua composição basicamente de 
juízes e dirigida pelo Presidente do 
STF. Só o Supremo não está subor-
dinado ao CNJ7. Ou seja, o contro-
le só existe abaixo do próprio STF, 
certamente ele para julgar deman-
das contra o próprio CNJ. Neste 
ponto, hierarquicamente o STF pas-
sou a ser definitivamente o órgão 
máximo de todo o judiciário e até 
representá-lo, função esta que não 
era bem clara, já que sua função 
histórica seria apenas de guardiã da 
Constituição Federal. Com o tempo 
o próprio STF passou a aumentar 
suas funções administrativas e a re-
presentar todo o poder judiciário, o 
que já despontava com a sua maior 
independência administrativa ad-

quirida na Carta de 1988.
Com o advento do CNJ foi in-

centivada uma série de técnicas 
de gestão, desde o entendimento 
de que o juiz também é gestor, até 
introdução de técnicas produtivas 
de mercado, com a aplicação de 
metas e seu respectivo controle. 
Não vou entrar aqui na discussão 
se isso foi bom ou ruim, já que 
este não é o nosso tema. O fato é 

que houve grande uniformização 
administrativa de procedimentos 
ajudados pela informatização de 
todos os tribunais, dando condições 
razoáveis de controle administrati-
vo, que culminou com o sistema do 
processo eletrônico. Provavelmente 
por isso, recentemente o STF aca-
bou com os seus processos “ocul-
tos”, que não se confundem com os 
sigilosos. Simplesmente não havia 
qualquer regulamentação a respei-
to deles, apenas “existiam”, o que 

certamente feria a norma de publi-
cidade prevista no caput do art. 37 
da Constituição Federal. Foi neces-
sário se criar uma norma interna 
proibindo-a. Não houve “revoga-
ção” de norma8.
A consequência desse processo de 

investimento na gestão administra-
tiva dos tribunais foi o aumento da 
cobrança sobre os juízes, por meio 
de metas, por meio de pontuações 
produtivas para promoções, tudo 
regulamentado pelo CNJ, parale-
lamente ao antigo controle interno 
das corregedorias dos tribunais, es-
tas atuando especialmente contra 
os juízes com sentenças em atraso. 
Cresceu também a atuação admi-
nistrativa dos juízes ao lado da 
atuação tipicamente jurisdicional. 
Aumentou até a atuação do juiz da 
primeira instância na instrução, 
buscando informações nos sistema 
informatizado e conveniados com 
Banco Central (BACENJUD), Re-
ceita Federal, Detran, Junta Co-
mercial, entre outros órgãos, que 
demandam tempo e responsabili-
dades que até então ficavam a car-
go exclusivo das partes. 
A possibilidade de punição admi-

nistrativa de juízes foi deixando de 
ser algo abstrato para se transfor-
mar em casos concretos. O juiz já 
não poderia mais esperar aquele 
“dia de inspiração” para julgar um 
processo complexo. É claro que a 
qualidade das decisões pode ter ca-

O Novo CPC, a Justiça do Trabalho 
e a Segurança Jurídica

‘ O abraço traduz-se 
em proteção da mesma 
forma que o protesto 
e o uso de palavras de 
ordem traduzem-se em 

reivindicação’

Artigo

 1Boaventura Santos, Marques e Pedro-
so (1996, Os Tribunais nas Sociedades 
Contemporâneas. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, 30: 29-62.) nos falam, 
por exemplo, da explosão de litigiosida-
de que deu lugar a: informalização da 
justiça; reaparelhamento dos tribunais 
em relação a recursos humanos e infra-
estruturas, incluindo a informatização e 
a automatização da justiça; criação de 
tribunais especiais para pequenos litígios 
de massas, tanto em matéria civil como 
criminal; proliferação de mecanismos 
alternativos de resolução de litígios (me-
diação, negociação, arbitragem); refor-

mas processuais várias (ações populares, 
tutela de interesses difusos, etc.). 
 2 L. Werneck Vianna, Carvalho, Melo e 
Burgos (A judicialização da política e das 
relações sociais no Brasil, 1999, p. 11), 
nos fala da explosão da demanda por 
jurisdição no Brasil, que passou de 350 
mil novos processos em 1988, para cerca 
de 8,5 milhões, em 1998, propiciando a 
judicialização.
 3 Nunca havia sido tão citado um trecho 
de um discurso de Ruy Barbosa de 1921, 
Oração aos Moços: “Mas justiça atrasada 
não é justiça, senão injustiça qualificada 
e manifesta. Porque a dilação ilegal nas 

mãos do julgador contraria o direito es-
crito das partes, e, assim, as lesa no patri-
mônio, honra e liberdade” (Edições Casa 
de Ruy Barbosa, 1999)
 4 Destacam-se as seguintes obras publi-
cadas pela Serigio Antonio Fabris Edi-
tor: Acesso à Justiça (1988), escrito em 
conjunto com Bryant Garth; Juízes Irres-
ponsáveis? (1989) e Juízes legisladores? 
(1993). Na primeira obra (p. 20) o autor 
descreve que em muitos países as partes 
aguardam uma decisão exequível dois 
ou três anos, ou mais. “Os efeitos dessa 
delonga, especialmente se considerar-
mos os índices de inflação, podem ser 

devastadores. Ela aumenta os custos para 
as partes e pressiona os economicamente 
mais fracos a abandonar as causas, ou a 
aceitar acordos por valores muito inferio-
res àqueles que teriam direito”.
5 Foi o caso, por exemplo, da Lei nº 
9.756, de 17.12.1998, que ao dar nova 
redação ao art. 557 do CPC/73, atribui 
ao relator a função monocrática de ne-
gar seguimento a recurso. Essa medida 
foi neutralizada pela possibilidade de se 
recorrer contra esta decisão por meio do 
agravo regimental, o que torna o recur-
so mais moroso ainda, fato que levaram 
os desembargados a evitar este procedi-

mento. Basta ver a estatística dos tribu-
nais sobre as ínfimas decisões monocrá-
ticas na segunda instância.  O novo CPC 
ainda obriga o agravado a se manifestar 
em 15 dias (§2º do art. 1.021), deixan-
do claro que não está preocupado em 
reduzir os atos recursais. 
  6Poder-se-ia limitar os recursos apenas 
às nulidades e às decisões teratológicas, 
semelhante ao que ocorre hoje com os 
mandados de segurança contra atos ju-
diciais. Como veremos, caminhamos em 
sentido contrário.
  7“O CNJ não tem nenhuma competên-
cia sobre o STF e seus ministros, sendo 

esse o órgão máximo do Poder Judiciá-
rio nacional, a que aquele está sujeito.” 
(ADI 3.367, rel. min. Cezar Peluso, jul-
gamento em 13-4-2005, Plenário, DJ de 
22-9-2006.)
8 Foi necessário incluir no art. 2º da Re-
solução 338 de 11.04.2007, que dispõe 
sobre a classificação, acesso, manuseio, 
reprodução, transporte e guarda de do-
cumentos e processos de natureza sigi-
losa no âmbito do STF, novos parágra-
fos vetando os processos ocultos, o que 
ocorreu por meio de uma nova Resolu-
ção, a 579 de 25.05.2016.
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ído de nível, mas a prioridade era 
a de cumprir aquela meta histórica 
da celeridade. A “meta mãe” era 
que o juiz cumprisse seus prazos, 
muito embora o conteúdo de suas 
decisões não entrasse em nenhuma 
estatística de qualidade. 

Nova fase - Controle do mérito 
das decisões judiciais

A nova fase se volta justamente 
para o conteúdo da prestação ju-
risdicional. Agora que o controle 
é quase completo de toda a má-
quina judiciária, surge a preocu-
pação com o controle do mérito 
das decisões judiciais, inclusive as 
de primeira instância, que em sua 
maioria sequer chegam a sofrer re-
cursos, principalmente na Justiça 
do Trabalho em que se exige depó-
sito recursal aos empregadores.
Nas décadas em que se buscou a 

celeridade com mais intensidade 
(“Era Cappelletti”), sempre foi 
incentivada a liberdade e a inde-
pendência do juiz para julgar.  A 
concepção de que o juiz é um mero 
cumpridor da vontade da lei foi 
muito combatida no século XX, 
chegando mesmo a ganhar espaço 
o direito alternativo. As decisões 
ousadas, as surpreendentes, eram 
vistas como incentivadoras de no-
vas teses e novos debates. Chegou-
-se até ao ativismo judicial, para 

não falar da judicialização. Nalini 
chega a defender o juiz rebelde no 
lugar do submisso9. Dallari criti-
cando os “escravos da lei” afirma 
que “um juiz não pode ser escra-
vo de ninguém nem de nada, nem 
mesmo da lei”10. Para Cappelletti 
a criatividade do juiz é inerente à 
própria interpretação. É como o in-
terprete de uma música, que sem-
pre deixa a sua marca. A criação 
do direito está implícita na própria 
interpretação da lei (p.20)11.
Essa concepção de o juiz ter am-

pla liberdade de criação parece es-
tar sendo reduzida nesta nova fase 
judiciária brasileira, que tem por 
objetivo exercer relativo controle 
das decisões de mérito. Para isso 
vem sendo utilizado algum tipo de 
disciplina judiciária, algo que indu-
za o julgamento, ou seja, que o juiz 
julgue mesmo contra a sua pró-
pria interpretação da lei. O uso da 
disciplina judiciária é uma forma 
mais eficiente de em curto prazo 
gerar a segurança jurídica, embora 
mais polêmica. A disciplina judici-
ária não é facilmente encontrada 
na literatura jurídica, e sua defesa 
é hoje encontrada em significativas 
posições tomadas por magistrados 
dos órgãos superiores da Justiça 
do Trabalho.
Mas antes vamos tratar da segu-

rança jurídica.

Para falar sobre a segurança ju-
rídica não podemos fugir à famosa 
teoria pura do direito, de Kelsen, 
quando trata dos precedentes judi-
ciais12. A segurança jurídica para 
ele pode ser expressa “no fato de a 
decisão dos tribunais ser até certo 
ponto previsível e calculável, em os 
indivíduos submetidos ao Direito 
de poderem orientar na sua condu-
ta pelas possíveis decisões dos tri-
bunais” (p.279). Neste caso, nada 
melhor que se seguir apenas a lei. 
Esse sistema tem a desvantagem 
da falta de flexibilidade. Um se-
gundo sistema tecnicamente opos-
to, é aquele em que os tribunais de-
cidem os casos concretos segundo 
sua livre apreciação. Parte-se do 
pressuposto de que nenhum caso é 
igual ao outro. É o sistema da li-
vre descoberta do Direito, que se 
caracteriza por sua flexibilidade, 
mas, em contrapartida, renuncia 
totalmente à segurança jurídica. 
Esse segundo sistema busca uma 
decisão “justa” para cada caso 
concreto.
Embora os precedentes dos tri-

bunais possam ser mais adequados 
às teses abstratas, aos moldes da 
lei, eles também podem tratar de 
questões bem concretas. Não se 
limitam, portanto, àquela vontade 
geral própria da lei de que Rous-
seau tratava, mas também podem 

ser uma espécie de “lei” criada 
para uma “determinada pessoa”, 
como para uma empresa A ou B 
que envolve centenas de trabalha-
dores13. Por este ângulo a noção de 
que os casos concretos estão mais 
adstritos ao direito flexível, não 
pode ser aplicada de forma rígida, 
principalmente na Justiça do Tra-
balho onde o direito das coletivida-
des é bem conhecido.
Ressalto ainda que conceito de 

segurança jurídica pode, ainda, ser 
bem amplo e dependente de con-
dições estruturais da sociedade, 
da estabilidade e da previsibilida-
de dos direitos, da consolidação 
do Estado de direito, do próprio 
direito positivo democrático, do 
livre acesso ao judiciário, do tem-
po razoável de duração do proces-
so, o respeito à coisa julgada e ao 
direito adquirido, da efetividade 
econômica de suas decisões e até 
às condições culturais do povo. Po-
rém, a expressão vem sendo reite-
radamente utilizada na atualidade 
brasileira relacionada à tentativa 
de evitar o excessivo conflito entre 
decisões judiciais, que é um concei-
to mais estreito. 
O novo CPC ora usa o conceito de 

segurança jurídica de forma mais 
estreita,  relacionando-o aos con-
flitos de decisões judiciais, quando 
trata do incidente de resolução de 

demandas repetitivas; ora de for-
ma bem mais ampla, quando trata 
do efeito de modulação de sua pró-
pria decisão. Ao lado da expressão 
segurança jurídica são utilizados 
conceitos de isonomia, proteção da 
confiança (§4º do art. 927); inte-
resse social, (§3º do art. 927 e §4º 
do art. 1.029); repetição de con-
trovérsias de direito (inciso II do 
art. 976); serve ainda de critério 
para modulação de decisões (§13º 
do art. 525).
Limitarei o conceito de segurança 

jurídica neste texto à preocupação 
de uniformização dos conflitos in-
ternos das decisões judiciais.
Quanto à justeza das decisões, 

também a segurança jurídica é 
relativizada dentro do âmbito pro-
cessual. O que pode ser entendido 
como justo para o autor não o é 
para o réu. Uma sentença certa-
mente desagrada uma das partes 
naquilo em que ela foi sucumbente, 
não havendo espaço para “empate” 
no julgamento de lide. No entanto, 
há um diferencial quando a decisão 
é respeitada por ambas as partes. 
A legitimidade do julgamento é um 
fator importante de pacificação so-
cial, que supera o mero timbre do 
poder estatal, possibilitando que 
a parte mesmo sucumbente reco-
nheça que o Estado/juiz cumpriu 
sua obrigação de forma imparcial, 

dando-lhe amplo direito de defesa 
e a que decisão foi fundamentada 
legalmente e não teratológica.
Essa legitimidade pode advir mais 

do juiz isolado que julga ou mais da 
instituição judiciária. 
No primeiro caso, mais comum 

no sistema mais livre, prevalece 
a criatividade do julgador de pri-
meira instância, não só no que é 
escrito na sentença, mas em toda a 
instrução e execução. É bem mais 
intenso o contado do juiz singular 
com as partes do processo e com 
os problemas locais, o que sugere 
haver uma atração natural do sis-
tema livre para sua jurisdição. 
Ressalto, entretanto, que a sen-

tença do juiz singular é de gran-
de importância, já que é a base 
de todas as outras decisões que 
lhe sucedem em grau de recurso. 
Porém, não é considerada como 
uma jurisprudência oficial, atribu-
ída apenas às decisões colegiadas 
dos tribunais. As decisões mono-
cráticas, mesmo as proferidas em 
instâncias superiores, não servem 
para interposição recurso de re-
vista e nem para uniformização 
da jurisprudência. Não obstante, 
jurisprudência oficial, constituída 
por acórdãos, por vezes é mera 
reprodução daquela sentença inau-
gural, principalmente quando se 
nega provimento ao recurso contra 

9NALINI, José Renato. O juiz e a acesso 
á justiça.  Revista do Tribunais, 2ª Edição, 
1992, p.148.
10DALLARI,  Dalmo de Abreu. O Poder 
dos Juízes. Saraiva. 1996. P.80.
11CAPPELLETTI, Juízes Legisladores? Se-
rio Fabris Editora, 1993, p. 20.
12Kelsen, Hans, Teoria Pura do Direito, 
Editora Martins Fontes, 1999, p.278/281.
13Jean-Jacques Rousseau distingue a 
vontade geral (lei) da vontade de todos 
(soma de vontades particulares). Para ele 
o objeto das leis é sempre geral, pode até 
criar privilégios, mas não pode conceder 
nominalmente a ninguém (Contrato So-
cial, Livro II, Cap. III e VI). Os preceden-
tes, por sua vez, podem nominar uma 

empresa ou órgão público.
14Nas palavras de Milton de Moura Fran-
ça, ex-ministro do TST, “...uma vez reco-
nhecida a orientação definitiva de nosso 
órgão judiciário superior, não me parece 
razoável persistir na posição divergente, 
criando, em relação a uma das partes, a 
expectativa de uma direito que já sabe 
de antemão inexistir, e à outra, a venci-
da, o gravame processual, não raro de 
dimensão pecuniária da condenação, 
para levar seu inconformismo a reexame 
pelo juízo ad quem. Ao magistrado não é 
dado o direito de impor suas convicções 
em prejuízo dos interesses alheios, mas, 
sim, zelar pela segurança das relações 
jurídicas, dedicando todo o seu trabalho 

para que sejam eliminados ou reduzidas 
a intranquilidade e a instabilidade resul-
tantes da versatilidade de casos idênti-
cos. Por isso mesmo, é imprescindível, 
reitere-se, que adote atitude de gran-
deza intelectual, acatando com ressalva 
de entendimento pessoal contrário, os 
precedentes dos tribunais superiores, 
derradeiro intérprete da matéria, sempre 
que iterativos”. (Liberdade intelectual do 
magistrado disciplina judiciária - direito 
dos jurisdicionados à tranquilidade e se-
gurança jurídica para a prática dos atos e 
negócios em sociedade).
http://aplicacao.tst.jus.br/dspace/bits-
tream/handle/1939/70780/002_franca.
pdf?sequence=1

15Na defesa da disciplina judiciária, o 
forte argumento a seu favor, que vem 
sendo apresentado por alguns ministros 
do TST, em especial o atual presidente, 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, é o de que ela facilita e/ou de-
mocratiza às partes o acesso às decisões 
superiores. Evita-se, assim, a morosidade 
dos recursos. Evita-se também gasto de 
tempo e dinheiro. Ver também acórdão 
TST-RR-617.977/1999.6, Rel. Min. Ives 
Gandra, in DJ de 20/08/04. É verdadeiro 
o argumento do Ministro Ives, quando 
os precedentes negam direitos. Mas esse 
argumento, como vem sendo colocado, 
presume que os juízes da instância infe-
rior adotem os precedentes voluntaria-

mente, por dever de ofício. O problema 
que pode ocorrer é quando o juiz não 
segue o precedente. Acredito que a solu-
ção já está sendo dada, com a possibili-
dade de refazimento de julgamento, mas 
ainda é pouco discutida ou divulgada.
16Já Giuseppe Chiovenda afirmava: “No 
Estado moderno, não é possível a plu-
ralidade de instâncias fundar-se em su-
bordinação do juiz inferior ao superior, 
por não dependerem os juízes, quanto 
à aplicação da lei, senão da lei mesma” 
(Instituições de Direito Processual Civil, 
2º Vol, Saraiva1969, p.98)
17Até mesmo na ação rescisória não existe 
esse procedimento de obrigar o juiz a jul-
gar contra sua vontade. Ou simplesmente 

se cassa a decisão, com eficácia negativa 
(iudicium rescindens) ou a substitui, com 
eficácia positiva (iudicium rescissorium). 
18Recentemente, em 4.5.2016, a Associa-
ção Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho (Anamatra), expediu nota 
pública de repúdio tendo em vista repre-
sentação dirigida ao Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) com a pretensão de en-
quadrar o juiz Marcel Maia Montalvão, da 
Vara Criminal de Lagarto (SE), na Lei de 
Segurança Nacional (Lei n. 7.170/1983), 
por conta de ato tipicamente jurisdicio-
nal proferido com a finalidade de suspen-
der o fluxo de mensagens instantâneas 
via WhatsApp.
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‘ O exercício do direito 
público subjetivo de 
greve outorgado aos 
servidores civis só 

se revelará possível 
depois da edição da 
lei complementar 

reclamada pela Carta 
Política’

ela. Neste caso, para as partes, só 
tem importância o dispositivo, mas 
para outros litigantes a ementa e a 
fundamentação. 
No segundo caso de legitimidade, 

da instituição judiciária, prevalece 
o sistema de segurança jurídica em 
que parte significativa da sentença 
submeteu-se aos precedentes das 
instâncias superiores, ou pelo me-
nos não os contrariou. O juiz iso-
lado já não julga totalmente con-
forme seus próprios entendimentos 
da lei. Ele tem que pesquisar os 
precedentes e é obrigado a se jus-
tificar quando questionado (§1º do 
art. 489 do novo CPC).
Os precedentes dos tribunais su-

prem lacunas de normas, interpre-
tam leis, podendo chegar ao ponto 
crítico de legislar ou até mesmo 
de criar regra que contraria a lei. 
Esse é o lado problemático da se-
gurança jurídica, quando então ela 
pode ser enfraquecida, criando in-
segurança jurídica. Mas também 
não há como negar que há súmulas 
mais respeitadas que algumas leis. 
O mais legítimo prevalece.
Ainda neste segundo caso de legi-

timidade, a instituição atrai para 
si a responsabilidade e o resultado 
da prestação jurisdicional, passan-
do o juiz isolado a ser um elo da 
cadeia de transmissão dos prece-
dentes.  Então, pode ser descon-
fortável ao juiz isolado julgar com 
base em uma súmula contrária ao 
seu entendimento. Solução paliati-
va é ele julgar de forma disciplina-
da, porém fazendo sua ressalva de 

entendimento . Por outro ângulo, 
pode ser confortável ao mesmo juiz  
decidir com base numa súmula, 
pois a decisão terá o carimbo de 
respeitabilidade oficial, havendo 
uma transferência de responsabi-
lidade para a instância superior 
que criou a referida súmula. Dessa 
forma, as decisões são mais legiti-
madas já que criadas por um cole-
giado, transparecendo o aparente 
entendimento centralizado, que 
na melhor das hipóteses pode ser 
o majoritário.
Mas o que isso tudo pode estar 

gerando de novo? 
Nessa nova fase da Reforma do 

Judiciário o objetivo principal é o 
da segurança jurídica e, ao que pa-
rece, o meio atualmente encontra-
do no Brasil para a sua realização 
depende substancialmente da dis-
ciplina judiciária, que é uma me-
dida ríspida utilizada para reduzir 
julgamentos conflituosos dentro 
do Judiciário, fazendo prevale-
cer os precedentes dos tribunais .  
Até então o juiz proferia sua sen-
tença com sua plena convicção: 
“quem quiser que a modifique!”, 
pensaria ele. A parte sucumbente 
poderia recorrer, e um novo julga-
mento seria realizado. O segundo 
julgamento substituiria o primei-
ro. Não havia qualquer tipo de 
submissão ou subordinação . A 
hierarquia judiciária funcionava 
como um prédio, prevalecendo o 
mérito do andar mais alto.  Não 
se poderia imaginar que um juiz 
deveria julgar contra sua própria 

interpretação da lei.
A nova sistemática aponta para 

o sobe e desce do elevador. Isso 
já existia quanto a preliminares e 
nulidades, mas não com o mérito 
.  E além da subida normal pelo 
elevador, que comparo com os au-
tos principais do processo, também 
estão sendo ampliadas passagens 
pelas escadas, como os procedi-
mentos paralelos de uniformização 
de jurisprudência e de reclamações 
para órgãos superiores.
Não é a mesma engrenagem que 

existia antes. Na antiga, apenas 
prevalecia a decisão da última ins-
tância. Na segunda engrenagem, 
também prevalece a decisão da 
instância superior, mas pode ser 
por meio de uma segunda decisão 
de grau inferior. Não precisa que 
os autos cheguem ao STF por meio 

de recurso extraordinário para 
prevalecer o entendimento daque-
la mais alta corte. Uma corrida 
pelas escadas pode fazer com que 
se obtenha uma ordem para que o 
juiz julgue de determinada forma, 
ou refaça o que já foi julgado. Não 
se utiliza mais a antiga avocató-
ria, em que os autos eram atraídos 
para instância superior e lá a lide 
era julgada. Agora, utilizam-se de-
terminações superiores para fazer 
o juiz cumprir o precedente, ou até 
mesmo julgar novamente contra o 
seu entendimento.
A maior novidade é que agora, 

com a disciplina judiciária, os au-
tos podem voltar ao juiz ou à turma 
para julgar novamente o mérito, 
não por alguma nulidade ou omis-
são, mas para julgar contrariamen-
te à sua decisão anterior, contra o 
seu entendimento jurídico. É um 
passo mais adiante da mera vincu-
lação dos precedentes, pois alcança 
o que já havia sido feito pelo juiz, 
a ponto de este ter que refazer seu 
julgamento. Nem mesmo Kelsen 
defendeu este sistema, já que ele 
não tratou especificamente de dis-
ciplina judiciária. 
O sistema meramente recursal di-

fere ao da disciplina judiciária. En-
quanto o primeiro leva à substitui-
ção das decisões pelo da instância 
superior, no sistema da disciplina 
judiciária há choque ou confron-
to, invocando medidas coercitivas 
para sua solução, como ocorre em 
todo sistema disciplinar adminis-
trativo. 

A Reforma do Judiciário, da EC 
45/2004, fortemente influenciada 
por política administrativa cen-
tralizada, implantada com suces-
so nestes dez anos, fez com que a 
prestação jurisdicional se mistu-
rasse com atos da administração. 
Se o juiz deve assumir a função 
concomitante de gestor, as cobran-
ças sobre ele são mais largas.
A indisciplina sempre exige uma 

reação, caso contrário não há  dis-
ciplina. A reação pode ser de dois 
tipos: a punitiva ou a do refazimen-
to. A possibilidade de um juiz ser 
punido em função de sua decisão 
de mérito, ainda é mal vista pela 
sociedade judiciária . O risco de seu 
uso é o de substituir os juízes rebel-
des pelos tementes. A opção mais 
viável que vem sendo apontada é 
a de obrigar o juiz indisciplinado 
vir a ter que refazer sua decisão. 
Já a EC 45/2004 estabelecia essa 
hipótese no caso de descumprimen-
to da súmula vinculante por parte 
de algum juiz. O §3º do art. 103-A 
da CF estabelece que o ato judicial 
que contrariar a súmula caberá re-
clamação ao STF que, julgando-a 
procedente, cassará a decisão ju-
dicial reclamada, e “determinará 
que outra seja proferida”. Aqui ve-
mos claramente, a possibilidade de 
o juiz ter que julgar (ou rejulgar) o 
que já havia julgado, agora expres-
samente contra a sua convicção 
própria de interpretação da lei. 
Também no caso do recurso re-

petitivo a lei é expressa em deter-
minar novo julgamento, conforme 

inciso II do art. 896-C da CLT: 
“serão novamente examinados 
pelo Tribunal de origem na hipóte-
se de o acórdão recorrido divergir 
da orientação do TST a respeito da 
matéria”. 
O TST mesmo antes de entrar em 

vigor o novo CPC, por força da Lei 
13.015 de 21.06.2014, procurou 
regulamentar esse procedimento 
de refazimento, chamado no caso 
de adequação. O Ato 491/TST de 
23.12.2014 do então Presidente 
do TST, regulando o procedimen-
to de uniformização na Justiça do 
Trabalho, determina em seu art. 3º 
que após o incidente de uniformiza-
ção de jurisprudência (IUJ) instau-
rado em grau de recurso de revista, 
caso a sua decisão seja conflitante 
com o que já foi julgado pela tur-
ma, o processo retorne à ela para 
sua adequação .
Vejamos agora alguns artigos do 

novo CPC que confirmam o que es-
tou procurando demonstrar. 
Para garantir expressamente a 

segurança jurídica, em caso de 
repetição de processos, é cabível 
a instauração do incidente de re-
solução de demandas repetitivas 
(IRDR), conforme art. 976. Após 
o julgamento desse incidente o seu 
descumprimento por qualquer juiz 
sugere a reclamação (§1º do art. 
985).
O inciso V do art. 927 determina 

que os juízes e os tribunais obser-
vem a “orientação do plenário ou 
do órgão especial aos quais esti-
verem vinculados”. Destaco esse 

19Art. 3º do Ato 491/TST de 23.12.2014 
na íntegra: “Para efeito de aplicação dos 
§§ 4º e 5º do artigo 896 da CLT, persistin-
do decisão conflitante com a jurisprudên-
cia já uniformizada do Tribunal Regional 
do Trabalho de origem, deverão os autos 
retornar à instância a quo para sua ade-
quação à súmula regional ou à tese jurí-
dica prevalecente no Tribunal Regional do 
Trabalho, desde que não conflitante com 
súmula ou orientação jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho”. Este ato 
foi parcialmente revogado pelo art. 22 da 

Resolução 201 de 10.11.2015, também 
do mesmo presidente do TST, Ministro 
Antonio José de Barros Levenhagen, mas 
o artigo 3º foi mantido, o que demonstra 
a sua consistência.
20Podemos fazer avaliação política ou 
técnica de uma sentença, se foi “politica-
mente correta” ou se tecnicamente bem 
elaborada, mas essa não é a preocupação 
central das partes, e sim dos analistas. Es-
tamos aqui falando da relação da decisão 
judicial com os jurisdicionados, e não sua 
repercussão externa ao âmbito judicial.

21A criação da súmula depende de dois 
terços do colegiado pleno, enquanto o tese 
jurídica prevalecente depende de maioria 
simples do mesmo colegiado Ver incisos 
VII e VIII do art. 119 do RI/1ª Região.
22Os prejulgados vinculavam os juízes 
conforme redação original da CLT (§4º 
do art.902): “Uma vez estabelecido o 
prejulgado, os Conselhos Regionais de 
trabalho, as Juntas de Conciliação e Jul-
gamento e os Juízes de Direito investidos 
da Jurisdição do Trabalho ficarão obri-
gados a respeitá-lo” (gn). O prejulgado 

permitia que o Judiciário legislasse, o 
que conflitava a Constituição. Ressalta-se 
que o prejulgado sequer era decisão sobre 
ação, mas sim decidido abstratamente a 
requerimento da Procuradoria do Traba-
lho, depois por iniciativa própria do TST. 
Apesar de muitos considerarem o art.902 
inconstitucional, o mesmo só foi revogado 
pela Lei 7.033/82.
23Sobre esse assunto, escrevi o artigo Uni-
formização de Jurisprudência e Conse-
quencias na Justiça do Trabalho após a Lei 
13.015/2014 e o Ato 491/2014 do TST, 

publicado na Revista LTr, março 2015, 
ano 79, pgs.79-03/316 a 79-03-323, e 
na Revista Justiça do Trabalho, ,Ano 32, 
n. 376, abril 2015, Pags 32/4746.
24Art. 3o  São legitimados a propor a edi-
ção, a revisão ou o cancelamento de enun-
ciado de súmula vinculante: I - o Presi-
dente da República; II - a Mesa do Senado 
Federal;III – a Mesa da Câmara dos De-
putados; IV – o Procurador-Geral da Re-
pública; V - o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil; VI - o Defensor 
Público-Geral da União; VII – partido 

político com representação no Congresso 
Nacional; VIII – confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito nacional; IX 
– a Mesa de Assembléia Legislativa ou da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
X - o Governador de Estado ou do Distri-
to Federal; XI - os Tribunais Superiores, 
os Tribunais de Justiça de Estados ou do 
Distrito Federal e Territórios, os Tribunais 
Regionais Federais, os Tribunais Regio-
nais do Trabalho, os Tribunais Regionais 
Eleitorais e os Tribunais Militares.
25RR-0000849- 83.2013.5.03.0138
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inciso aqui porque o termo “orien-
tação do plenário” parece permitir 
uma interpretação bem larga.
Há obrigatoriedade de o juiz ao 

proferir decisão interlocutória, 
sentença ou acórdão, se manifestar 
sobre “súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte”, 
conforme inciso IV do §1º do art. 
489. Parece-me problemática a 
manifestação sobre qualquer juris-
prudência. Entendo que, no míni-
mo, esta deva ser apresentada em 
sua integralidade, e não a citação 
de ementa, como tem sido comum, 
pois não permite ao juiz a análise 
completa dos seus fundamentos. 
Não está sujeita ao duplo grau de 

jurisdição a sentença que estiver 
fundada em súmula de tribunal su-
perior; a entendimento firmado em 
incidente de resolução de deman-
das repetitivas ou de assunção de 
competência, conforme inciso I e 
III do §4º do art. 496.
Também é sintomático que o art. 

371 não possua mais a expressão 
“livre convencimento” do juiz ao 
analisar as provas, como o era o 
art. 131 do diploma de 1973 e 
art. 118 do CPC de 1939. Talvez 
essa nova redação não mude mui-
ta coisa na prática, mas o recado 
deixado pelo novo legislador foi 
bem claro.
Qual a vantagem e a desvanta-

gem da atual segurança jurídica?
Se já vimos o objetivo maior 

dessa nova fase da Reforma do 
Judiciário, podemos agora ava-
liar os seus possíveis resultados.
O que se espera da segurança ju-

rídica neste momento? Por óbvio, 
é o de evitar decisões conflitantes 
sobre a mesma matéria de direi-
to. Qual o lado bom? Dar tran-
quilidade aos jurisdicionados em 
geral, e servir de referência aos 
cidadãos sobre o que o Judiciário 
decide, evitando novas demandas 
fadadas ao insucesso, reduzindo 
as aventuras jurídicas. Os prece-
dentes que negam direitos evitam 
o aumento de ajuizamento de 
ações e de recurso, mas aqueles 

que concedem direitos incenti-
vam o contrário. 
Como eu disse em linhas pas-

sadas, é difícil esperar que as 
decisões sejam “boas ou ruins” 
para as partes, o que é algo bem 
parcial e concreto, mas que pelo 
menos que elas sejam respeitadas 
pelas partes . São vários elemen-
tos que formam a legitimidade 
de uma decisão judicial, e já tra-
tamos deste tema linhas atrás, 
quando nos referimos à legitimi-
dade perante os jurisdicionados. 
Agora destaco outra faceta deste 
tema, o da legitimidade interna 
entre os magistrados e operado-
res do direito em geral. Para esse 
setor, é de grande importância 
que a decisão prevalecente seja 
“majoritária”, expressando um 
mínimo de democracia judiciária 
. É bem verdade que a democra-
cia judiciária ocorre dentro dos 
colegiados e não pelas bases do 
corpo de juízes. A democracia 
judiciária não tem natureza ple-
biscitária, existindo sim um mis-
to de democracia com instâncias 
hierárquicas.
Estes aspectos finais já demons-

tram o outro verso da moeda. O 
processo de criação de uma sú-
mula é sempre bem vindo como 
resultado de um debate jurídico, 
em que uma tese prevalece sobre 
as outras mais fracas. Os prece-
dentes geralmente são criados 
dessa forma, mas sua renovação 
não. Nos últimos sete anos nosso 
Tribunal Regional da 1ª Região 
criou 54 súmulas, só uma foi re-
vogada, a de n. 19 por contrariar 
a nova lei do trabalhador domés-
tico. Esse quadro ocorre com 
quase todos os róis de súmulas 
e orientações jurisprudenciais: a 
quantidade de novos precedentes 
supera a de cancelamentos. Não 
que deveria ocorrer o contrário, 
mas também por outro lado é 
visível a dificuldade de renova-
ção. É fácil criar uma súmula, se 
compararmos com a dificuldade 
em revoga-la. E aí encontramos 

a possibilidade do engessamento 
da jurisprudência. Uma súmula 
pode não ser mais o “entendi-
mento majoritário”, já que o pró-
prio corpo judiciário se renova 
em pessoas e ideias, pode causar 
insegurança jurídica. Como os 
novos julgamentos após edição 
de um precedente tende, natu-
ralmente, a seguir o seu entendi-
mento, por vezes mesmo contra 
a vontade do juiz, dificilmente o 
“majoritário” deixa de sê-lo.
O mecanismo normal de criação 

de súmulas geralmente passa pelo 
acúmulo de decisões iguais exigido 
nos regimentos internos (art. 165 
do RITST, art. 121 do RITRT/1º 
Região). Ele não segue o procedi-
mento típico do legislador, onde 
se apresenta um projeto e leva-se 
à votação no plenário. Isso ocor-
ria com os antigos Prejulgados da 
Justiça do Trabalho . 
Hoje, no processo do trabalho, 

com o advento da Lei 13.015 de 
21.06.2014 que alterou a CLT 
(§6º do art. 896), as súmulas e 
agora as teses jurídicas prevale-
centes, podem ser criadas pelos 
tribunais por iniciativa do presi-
dente do tribunal regional ou pelo 
ministro relator do TST, quando 
verifica - provocado ou de ofício 
- a existência de conflitos entre o 
acórdão recorrido e outro do pró-
prio tribunal regional .
O procedimento próprio do legis-

lador ocorre hoje de forma bem se-
melhante com a criação de súmu-
las vinculantes do STF. Estas são 
geradas de forma discricionária ou 
por provocação, respeitando a de-
mocracia interna dos onze minis-
tros. Embora o art. 104-A da CF 
se refira à edição de súmula vin-
culante “após reiteradas decisões 
sobre matéria”, a Lei n. 11.417 
de 19.12.2006, que veio a regula-
mentá-lo,  não regulamentou esta 
condição, apenas apresenta uma 
relação de diversos órgãos que po-
dem propor a sua edição/revisão/
cancelamento . 
Essa lei, ainda justifica a edição 

de sumulas à “controvérsia atual 
que acarrete grave insegurança ju-
rídica e relevante multiplicação de 
processos sobre idêntica questão” 
(§1ª do art. 2ª).
Também o Regimento Interno STF 

apenas se refere a “debates que lhe 
deram origem”, quando das súmu-
las vinculantes (art. 354-F).
Não sei exatamente se esse pro-

cedimento será transferido para 
os demais tribunais. Está para ser 
promulgada a PEC 11/2015 que 
estende ao TST a competência 
para “processar e julgar, origi-
nariamente, a reclamação para a 
preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas de-
cisões”, por meio de um novo §3º 
do art. 111-A da CF.
A busca pela celeridade processu-

al ainda é um desiderato?
Pois bem, desejo agora voltar ao 

tema inicial, o da celeridade pro-
cessual. Está ela ameaçada? Teori-
camente não há conflito entre este 
procedimento mais disciplinado 
com a celeridade, até porque os 
exércitos são mais rápidos e efi-
cientes quanto mais disciplinados. 
Na verdade, um dos fortes argu-

mentos a favor de súmulas é o da 
celeridade. Espera-se que com elas 
se evitem recursos procrastinató-
rios, ou pelo menos se encurte os 
caminhos de seu acesso às instân-
cias superiores. Espera-se, tam-
bém, que as súmulas incentivem as 
decisões monocráticas de relatores 
denegando seguimento de recursos.
Mas tem havido um problema que 

pode prejudicar esse desiderato de 
celeridade. É o pesado rito de uni-
formização e as possibilidades exa-
geradas de sobrestamento de todas 
as ações que possuem identidade 
com o tema em uniformização.
São vários os ritos que estão 

sendo criados para uniformização 
da jurisprudência que se aparen-
temente são céleres, mas podem 
criar labirintos recursais. Alguns 
vindos de cima outros de baixo, ha-
vendo até iniciativas paralelas com 
o mesmo tema. Há grande liberda-

de de suscitação de uniformização, 
o que não é ruim em tese, mas isso 
impõe o desafio de termos um ór-
gão administrativo controlador, e 
esse também pode ser o problema. 
O controle do processo deixa de ser 
do juiz e passa a depender de um 
órgão administrativo fora da se-
cretaria dirigida pelo juiz ou pela 
turma. O julgamento do mérito, 
responsabilidade natural do juiz, 
passa a depender do aval adminis-
trativo externo, deixando o magis-
trado de ser até mesmo aquele ges-
tor pleno.  O juiz pode se encontrar 
cerceado em antecipar a tutela, já 
que aguarda o fim da suspensão de 
seu poder de dar prestação juris-
dicional. Normalmente era o juiz 
que sobrestava o andamento do 
processo, agora esse sobrestamen-
to advém de forma mais intensa de 
instâncias superiores e fora dos au-
tos, devendo o fator informação ser 
aperfeiçoado.
Nunca é demais lembrar que os 

processos trabalhistas normalmen-
te possuem diversos pedidos e di-
versas causas de pedir, podendo a 
suspensão do julgamento de um de-
les prejudicar o seu conjunto. Bas-
ta ver que hoje praticamente todas 
as ações de bancários se encontram 
suspensas em função de uma deci-
são do TST , de suspender as ações 
que incluem o tema divisor 150 
para cálculo de horas extras, que é 
um acessório destas.
Até então tínhamos nos autos 

todo o ritual de um processo. Os 
elevadores que falamos linhas 
atrás. Qualquer advogado poderia 
pegar os autos e verificar todo o 
seu histórico. Cada juiz, de cada 
instância, dava a sua prestação 
jurisdicional e depois passava 
adiante os autos, só voltando a 
atuar novamente com os mesmos 
autos em mãos. Bastava ao advo-
gado analisar os autos para dar 
um diagnóstico ao cliente, agora 
ele deve seguir pistas extra-autos.
Desembargadores têm hoje re-

cebido ofícios do STF informan-
do sobre cassação de acórdãos 

em que foram relatores, porém 
de processos que não têm mais 
acesso já que os autos não se en-
contram mais sob sua jurisdição. 
Sequer tinham conhecimento da 
reclamação já que não são intima-
dos para prestar informações. Ou 
estes desembargadores ignoram 
simplesmente a decisão superior 
ou avocam os autos se eles estive-
rem em uma instância inferior. Ou 
seja, nem sempre há uma orienta-
ção clara a seguir frente a deci-
sões que surgem fora dos autos.
Hoje, acrescem as decisões em 

autos paralelos, algumas só sendo 
localizadas em sites da internet. 
Saber se um processo ainda está 
suspenso é algo que pode ser pro-
blemático, já que a informação 
não está evoluindo com a mesma 
rapidez das decisões de suspen-
sões. Tenho receio do efeito lost 
de processos.  Provavelmente a 
máquina do Judiciário brasileiro 
ainda está pouco aparelhada para 
essa complexidade que, inclusive, 
não depende apenas dela, mas dos 
advogados, do Ministério Público 
e outros órgãos afins. Só em uma 
década saberemos o resultado.
Talvez seja cedo para fazermos 

elogios ou críticas concretas. O que 
não se pode é ir deixando acumu-
lar pequenos problemas que podem 
passar a ser um grande. Acredito 
que parte dos problemas pode ser 
resolvida com adequada adminis-
tração judiciária, evitando as de-
sinformações, simplificando os ri-
tos, e parte com a legitimidade da 
segurança jurídica, o que depende 
principalmente de os juízes e os ju-
risdicionados a aceita-la conscien-
temente. 

Ivan Alemão
 

Desembargador do Trabalho da 1ª Re-
gião e professor doutor da Universidade 
Federal Fluminense
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É necessário, primeiro, 
registrar que estas linhas 
não foram escritas por 
um especialista na área 

de Direito Processual Civil. 
Tampouco resultam de reflexão 
mais aprofundada pela experi-
ência, dada a relativa novidade 
do assunto. Menos ainda, po-
dem dizer-se completas as ob-
servações que são tecidas. A vi-
são que se tem é inegavelmente 
moldada pela prática diária de 
um sistema mais antigo e sim-
plificado, que é o do processo 
do trabalho, o qual é também, 
por vocação, um sistema mais 
autoritário, conquanto usado 
para privilégio aos mais neces-
sitados. Não se deixa de enxer-
gar que o processo do trabalho 
e seus ritos têm inspiração últi-
ma nos antigos ritos da jurisdi-
ção das corporações de ofícios, 
aliados ao reforço do papel 
central do juiz, o qual deriva 
do Código austríaco de 1895 e 
o tanto que influenciou a toda 
a processualística a ele sub-
sequente, como, por exemplo, 
o pensamento italiano sobre 
a oralidade. Este quadro, em 
certa medida, é, por definição, 
antagônico ao do Código de 
Processo Civil de 2015, em sua 
forma geral, atenuando-se em 
grande parte em sua relação 
com as tutelas ditas provisória 
e de evidência. Talvez estas úl-
timas constituam o terreno em 
que mais facilmente os dois sis-
temas se conciliam para obter 
os melhores resultados.

Editado o novo Código de Pro-
cesso Civil, com a sanção da Lei n. 
13.105, de 16 de março de 2015, e, 
após um ano da sua edição, ago-

ra vigente desde 18 de março de 
2016, impõe-se a delicada tarefa 
de conhecer, interpretar e aplicar 
o novo sistema, em especial, em 
suas relações com o Direito Pro-
cessual do Trabalho. 

Ao primeiro exame, o novo sis-
tema confere privilégios à conci-
liação, à solução prática dos lití-
gios, ao julgamento do mérito da 
causa e à efetividade das normas 
legais e jurisprudenciais. Criticam-
-no alguns, porém, por não ter-se 
desvencilhado da velha descon-
� ança lusitana na � gura do juiz 
de primeiro grau e, à maneira do 
Direito nacional, inspirar-se em 
certas � guras do Direito anglo-
-saxão para aprofundar a ten-
dência, visível na última década, 
de concentração de poderes nas 
Cortes Superiores. Se essa última 
tendência é positiva ou não, ain-
da é cedo para dizer. Somente se 
constata que, pouco a pouco, es-
sas Altas Cortes vão recuperando 
feições cujas origens se perdem 
no Antigo Regime, feições de ver-
dadeiros órgãos legislativos. Seria 
ocioso relacionar dispositivos e 
institutos em que o quadro aci-
ma desenhado se apresenta, por-
quanto ele não constitui o objeto 
deste trabalho.

É impossível deixar de perce-
ber também que o sistema cons-
titucional em que vigorará o novo 
Código acha-se em constantes e, 
ao que tudo indica, na iminência 
de profundas mudanças. Dadas a 
efervescência política e a eviden-
te divisão ética, social e econômi-
ca do país, é intuitivo constatar 
que estamos no limiar de gran-
des mudanças constitucionais, 
mais aprofundadas que aquelas 
às quais nos acostumamos com 

a Carta de já mais de um quarto 
de século e mais de oitenta Emen-
das. Não está descartado um qua-
dro futuro de enrijecimento dos 
controles sobre o Estado e seus 
agentes, assim como uma grande 
mudança de institutos do Direi-
to do Trabalho, com a volta do 
privilégio à  autonomia indivi-
dual de vontade e à prevalência 
da chamada teoria subjetiva da 
vontade, as quais têm recobrado 
forças em certas doutrina e ju-
risprudência cujo detalhamento 
também escapa ao norte deste 
pequeno escrito.

Possui o novo sistema proces-
sual civil, abstraído o quadro aci-
ma, as inegáveis vantagens de 
ter uma visão mais instrumental 
do processo, sobretudo no que 
concerne ao seu andamento em 
primeiro grau, e ampliar as opor-
tunidades de postulação e de-
fesa. Despe-se de velhos acade-
micismos e dá alguns passos em 
direção à teoria da individuação 
quanto ao objeto do processo, no 
que se assemelha ao processo do 
trabalho. A chamada proibição 
de “decisão surpresa”, que obriga 
o juiz a trazer para o contraditó-
rio e, portanto, para o objeto do 
processo, questão que entenda 
que possa in� uir na decisão do 
feito, assim como a superação da 
antiga proibição de alteração do 
pedido e da causa de pedir após 
a citação (CPC/1973, art. 264). 
Acolhe-se, no mesmo exemplo, 
solução adrede aceita por certas 
doutrina e jurisprudência, que é a 
possibilidade de fazer essa altera-
ção, com o consentimento do réu, 
preservadas as oportunidades de 
defesa, até o saneamento do pro-
cesso (CPC/2015, art. 329, II). São 
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AS TUTELAS DITAS PROVISÓRIA E DE EVIDÊNCIA 
NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 

Algumas observações iniciais.

algumas entre muitas novidades 
que se assemelham à visão jus-
laboralista do processo, não obs-
tante a assinalada diversidade de 
origens e inspirações de ambos os 
sistemas.

Visão geral do novo 
sistema das tutelas 

provisória e da 
evidência

Não se fará justiça ao novo sis-
tema sem nele reconhecer um 
grande esforço do legislador para 
criar um processo mais aberto, di-
nâmico e efetivo, mais atento ao 
que havia de mais atual na dou-
trina e jurisprudência nacionais. 
Como se disse, se há um terreno 
em que se pode dizer que logrou-
-se apresentar verdadeira síntese 
das vantagens e desvantagens do 
novo sistema, este pode ser o das 
chamadas tutelas provisória e de 
evidência, que bem o aproxima 
do processo do trabalho. O Códi-
go trata dessas espécies de tutelas 
em seu Livro V, intitulado “Da tu-
tela provisória”, e dá, com isso, um 
passo de aperfeiçoamento em re-
lação ao sistema anterior, porque 
procura reunir em um livro só o 
que antes existia de forma espar-
sa, mercê das reformas que sofreu 
o Código anterior.

 Assim, ao invés de se ter um li-
vro para o processo cautelar, com 
ações especí� cas relacionadas 
uma a uma, com uma pretensão 
de esgotamento dessa relação 
que a prática revelou de� ciente 
e discutível em relação à própria 
natureza cautelar de muitas das 
medidas que antes se relaciona-
vam no livro próprio do Código 
de 1973, em contraposição a um 
sistema de antecipação dos efei-
tos da tutela que, por exemplo, se 
espalhava entre os arts. 273 e al-
guns parágrafos do art. 461, tem-
-se então todo o sistema de tutela 
provisória em um livro único. É 

inegável a vantagem de siste-
matização, do mesmo modo que 
se avança para além da ideia de 
ações ou medidas cautelares no-
minadas, antes especi� camente 
relacionadas em livro próprio do 
Código anterior, abandonando a 
pretensão de tratá-las individu-
almente em detalhes de caracte-
rísticas e ritos, como se vê no art. 
301, do novo Código, o qual, à se-
melhança da legislação de alguns 
países europeus, limita-se a uma 
genérica menção exempli� cativa 
às medidas cautelares possíveis. 
Essa nova conformação tem a 
vantagem de reconhecer que a 
criatividade da vida põe em ques-
tão os conceitos e ritos, revelando 
que, nesse terreno, é melhor dei-
xar às partes e ao juiz a conforma-
ção das medidas adequadas caso 
a caso, ou, ao menos, dentro de 
uma delimitação geral oferecida 
pelo legislador.

Se o relativo desapego à classi-
� cações e especi� cidades mera-
mente conceituais e ritualísticas, 
estas quase sempre de duvidosa 
utilidade, mostra-se um ponto 
inicial de vantagem,  não deixa 
de dar testemunho o novo Códi-
go do quanto é difícil para todos, 
doutrinadores ou simples opera-
dores do Direito, escapar às arma-
dilhas que a realidade arma para 
esses conceitos e classi� cações. 
Diz o Código, no mencionado art. 
294, que a tutela provisória pode 
ser de urgência ou de evidência, o 
que é verdade, mas uma verdade 
que não pode ser tomada como 
universal. Como é sabido, a tutela 
provisória baseia-se nas técnicas 
da sumarização dos ritos e/ou 
da cognição, armando-se, quase 
sempre, de força interdital. No pri-
meiro aspecto, o da sumarização, 
trata-se de técnica também em-
pregada para a tutela de� nitiva, 
como é o caso, no que diz respeito 
aos ritos, daqueles dos dissídios 
individuais no processo do traba-
lho. Assim não se pode confundir 
tutela sumária com tutela provisó-

ria, o que o novo Código, por ób-
vio, não fez. 

A provisoriedade é mais própria 
do aspecto de segurança da tute-
la, remarcado desde as origens 
romanas de � guras da espécie, 
quando já era possível intuir uma 
de suas feições que é a de verda-
deira polícia do processo. Não se 
pode, por isso, restringir o caráter 
provisório da tutela aos aspectos 
de urgência ou evidência, como 
sugere o referido art. 294, por-
quanto pode não haver urgência, 
isto é, risco de perecimento ou 
grave dano ao direito inserido no 
chamado perigo de demora, mas 
simples necessidade de que se 
resguarde o bem ou o direito, até 
mesmo como ato ordinário. Não 
raro, no processo, surge a discus-
são em torno de um bem, o qual, 
em regra, não corre risco de perda 
ou qualquer ameaça, mas é ne-
cessário conservar, por medidas 
normais de conservação e admi-
nistração. Como ocorrem com 
máquinas ou imóveis, hipóteses 
frequentes de penhora na execu-
ção, os quais, por vezes, apreendi-
dos, não correm mais risco de se 
perder ou dani� car, mas devem 
merecer providências ordinárias 
de conservação para que não se-
jam onerados desnecessariamen-
te por falta de manutenção ou 
simples negligência de suas utili-
dades econômicas. Em tais casos, 
o juiz haverá de ordenar provi-
dências de conservação, as quais 
não se podem dizer propriamente 
de urgência, nem de evidência, 
mas, mais propriamente, de segu-
rança e conservação dos direitos. 
Por isso, se diz que a tutela pro-
visória pode ser de conservação, 
mas esta pode ser de� nitiva, não 
sendo de urgência.

Comprovando o acerto das 
considerações acima tecidas, o 
próprio Código, já no parágrafo 
único, do mesmo art. 294, diz que 
a tutela provisória pode ser de 
urgência, cautelar ou antecipada, 
traindo, em evidente alargamen-



 22  23

Artigo
to de conceitos, a própria divisão 
da matéria que antes tentara es-
tabelecer. Ademais, é sabido que 
nem toda tutela antecipada, por 
exemplo, é provisória, uma vez 
que não é ignorada a existência 
de provimentos antecipatórios 
formalmente provisórios, porém 
inelutavelmente de� nitivos na 
prática. Relembrem-se os casos 
clássicos de tratamentos de saú-
de ou cirurgias autorizadas em 
caráter antecipatório, para falar 
apenas de casos de maior ênfase, 
sem referir que o próprio Código 
aceita a execução provisória de 
obrigações de natureza alimentar, 
com liberação de depósito em di-
nheiro sem qualquer garantia de 
ressarcimento futuro (arts. 520, IV, 
e 521, I), o que, na prática, equiva-
le a falar em satisfação de� nitiva 
e, no mais das vezes, irreversível 
do direito. Ainda que se diga que 
essa irreversibilidade é fática e 
não jurídica, não se poderá deixar 
de constatar que as normas jurídi-
cas são destinadas ao mundo dos 
fatos e não a meras digressões 
acadêmicas. Há mesmo quem ne-
gue a essas � guras de tutela a na-
tureza provisória e que, por isso, 
escapariam aos limites da divisão 
levada a efeito pelo novo Código.

 Abstraído o art. 295 do novo 
Código, de escassa ou nenhuma 
aplicabilidade ao processo do tra-
balho, dadas as regras especí� cas 
de gratuidade até a sentença, vem 
em seguida o art. 296, que não 
oferece novidades em relação ao 
sistema anterior, no que diz res-
peito à vigência e à revogação ou 
modi� cação da tutela provisória, 
resolvendo, porém, em seu pará-
grafo único, o problema da con-
servação da vigência dessa tutela 
nas hipóteses de suspensão do 
processo, salvo decisão judicial 
em contrário. Exceção se faça, por 
exemplo, àquelas hipóteses em 
que a e� cácia da tutela provisó-
ria dependa de contraprestação 

da parte bene� ciária dessa tute-
la, como ocorre, por exemplo, na 
reintegração provisória de traba-
lhador. Ninguém haverá de negar 
que, falecido o trabalhador provi-
soriamente reintegrado, fato que 
deverá necessariamente acarretar 
a suspensão do processo para 
habilitação de seus sucessores 
na forma da lei, ocorra perda au-
tomática de e� cácia dessa tutela 
provisória, a qual, mais adiante, 
pode até vir a ser restabelecida 
para algumas vantagens que por 
acaso se assegurem por lei, con-
trato ou norma coletiva aos su-
cessores em razão do extinto con-
trato de trabalho, o que, contudo, 
dependerá evidentemente de 
requerimento deles e nova análi-
se do juiz, con� gurando, a rigor, 
nova espécie de tutela.

O art. 297 e seu parágrafo único 
são expressões da já mencionada 
in� uência da legislação e doutri-
na italianas. Trata-se do referido 
art. 700 do CPC peninsular e da 
conhecida lição de Piero Cala-
mandrei que, malgrado não lhe 
reconhecesse o caráter de pro-
vimento autônomo de natureza 
cautelar, não deixava de sublinhar 
a feição de verdadeiro efeito cau-
telar da sentença que pode ter a 
execução provisória, a não deixar 
dúvida da verdadeira interseção 
existente entre os dois institutos 
e da comunicação das regras de 
aplicação entre eles. Essa linha de 
raciocínio, se reconhece amplos 
poderes de criação e adequação 
das medidas ao caso concreto 
pelo juiz, não pode, naquilo em 
que há norma especí� ca, esca-
par aos imperativos da legalidade 
(Constituição, art. 5º., II), pois ela 
coloca, igualmente, a aplicação 
das regras típicas do processo de 
execução, no que elas se ajustam 
àquela de caráter provisório, ao 
cumprimento ou execução dos 
provimentos de tutela provisória. 
No caso, têm prioridade na apli-

cação as regras específicas da 
CLT, depois mercê do art. 889 
desta última, aquelas da Lei n. 
6.830/80 e, na sequência, aque-
las do novo Código na matéria 
de cumprimento de sentença e 
execução autônoma.

Parece permanecer inaltera-
da para o processo do trabalho a 
possibilidade, de todo excepcio-
nal, porém ainda vigente, de o juiz 
conceder de ofício a tutela provi-
sória ou de evidência. É curial di-
zer que, se a jurisprudência do Eg. 
STF entende vigente o art. 791, 
da CLT, com a capacidade pos-
tulatória das partes (ADIn 1.127-
8-DF), não há como se deixar de 
reconhecer igualmente vigente a 
possibilidade de o juiz conceder 
de ofício as tutelas em questão. 
Não se haveria de esperar que 
qualquer das partes, atuando por 
si mesmas, reunissem conheci-
mentos su� cientes para valerem-
-se dessas formas de tutela sem 
maiores di� culdades. Na mesma 
linha, pode-se aceitar a atuação 
do juiz com força no art. 765 da 
CLT, quando a parte, mesmo as-
sistida de advogado, se veja mal 
amparada, com defesa de� ciente 
e que pode lhe causar manifestos 
prejuízos. Vem ainda em abono 
desse entendimento o art. 6º., da 
Instrução Normativa nº. 39/2016, 
do Eg. TST, o qual, tratando do 
chamado incidente de desconsi-
deração da personalidade jurídi-
ca na fase de execução, ressalva 
a possibilidade de o juiz fazê-lo 
de ofício, escorado no art. 878, da 
CLT, justamente aquele que antes 
já se a� rmava sustentar a possibi-
lidade de deferir de ofício as tute-
las em apreço, sabendo que, se o 
juiz pode o mais, que é promover 
a execução de� nitiva, poderá lo-
gicamente o menos, que é adotar 
medidas de caráter provisório ou 
conceder a tutela de evidência.

Em sede de execução de obri-
gações de fazer ou não fazer, o 

novo Código também dá um pas-
so adiante deixando claro o que 
no sistema anterior ainda podia 
suscitar alguma dúvida, que é a 
possibilidade de con� gurar cri-
me de desobediência a falta de 
cumprimento do provimento 
mandamental para execução ou 
para abstinência do facere, com 
menção expressa no art. 536, §3º. 
Possível que é a concessão de or-
dem mandamental de natureza 
análoga em sede das tutelas das 
quais aqui se cuida, parece possí-
vel também aplicar a elas esse dis-
positivo. Ocioso relembrar, contu-
do, que a prisão em � agrante, em 
caso de crime de desobediência, 
há de sujeitar-se aos limites do 
art. 69 e seu parágrafo único, da 
Lei n. 9.099/95, rendendo mesmo 
certas discussões em doutrina e 
jurisprudência se poderia ser feita 
com livre aplicação do art. 301, do 
Código de Processo Penal.

Não é demais rememorar, na se-
quência, que, na tutela provisória, 
vale dizer, de urgência, cautelar 
ou antecipatória, requerida contra 
a Fazenda Pública, há limites espe-
ciais. Impõe o art. 1.059, do novo 
Código, a aplicação do que já an-
tes havia nos arts. 1º. a 4º. , da Lei 
n. 8.437, de 30.6.1992, e no art. 7º., 
§2º., da Lei n. 12.016, de 7.8.2009. 
Abstraída a questão já superada 
da constitucionalidade das nor-
mas do art. 1º. e seus parágrafos 
da primeira lei mencionada e da-
quelas outras do §2º., do art. 7º. da 
outra lei, é importante sublinhar 
que o art. 4º. da dita primeira lei 
dá competência ao Presidente do 
Tribunal para o qual caiba recurso 
da decisão de tutela provisória, 
quando manejada contra o Poder 
Público, a requerimento do Minis-
tério Público ou de pessoa jurídi-
ca interessada, para suspender a 
liminar que se tenha concedido. 
Tal possibilidade, especialmente 
destacada pela nova lei, apresen-
ta uma zona de interseção com o 

mandado de segurança contra es-
sas liminares, quando a pretensão, 
veiculada por um dos menciona-
dos legitimados, seja unicamente 
de suspendê-las, dada a evidente 
mandamentalidade presente em 
ambos os casos, uma mais restrita 
e a outra, por tratar-se de ação ju-
dicial, mais ampla. Por isso, pode-
-se lamentar a sobrevivência des-
sa possibilidade de suspensão de 
liminares, medida política que � n-
ca raízes em regimes autoritários 
e que poderia alcançar efeitos ain-
da mais sólidos com o manejo de 
� guras típicas recursais, ou mes-
mo o mandado de segurança, ins-
tituto que, para nós, deita raízes 
no Direito Ibérico e que tem uma 
tradição, ao contrário, libertária.

A norma do art. 298 do novo 
Código pode suscitar certa dúvi-
da. Ao falar que, na decisão sobre 
o provimento provisório, o juiz de-
verá motivar seu convencimento 
de forma clara e precisa, ela não 
estaria fazendo mais do que re-
petir o art. 93, IX, da Constituição, 
uma vez que ninguém haveria de 
considerar fundamentada uma 
decisão que não fosse motivada 
de forma clara e precisa. As obscu-
ridades e imprecisões, em regra, 
autorizam a oposição de embar-
gos de declaração ou quali� cam 
mesmo nulidades insuperáveis. 
Assim, para não se emprestar um 
viés tautológico à primeira norma 
referida, a interpretação que pare-
ce mais correta deve ser aquela de 
que, como é proferida em regra na 
dimensão sumária da cognição, 
não se podem exigir das decisões 
em tutela provisória, leia-se, de ur-
gência, cautelar ou antecipatória, 
os mesmos rigores que normal-
mente se cobram das decisões 
de mérito, em cognição plena, 
no que diz respeito ao aprofun-
damento sobre os fatos, mas, no 
que concerne à motivação jurídi-
ca, hoje submetida às iras art. 489, 
§1º., do novo Código, além de não 

caber dúvida da aplicação deste 
último, o que o primeiro artigo em 
referência deve ter querido dizer 
é que a decisão deve mostrar-se 
plenamente justi� cada, dentro 
da razoabilidade e escorada em 
juízo de probabilidade con� r-
mado pelas regras cientí� cas ou 
subministradas pela experiência 
da vida em sociedade (novo Có-
digo, art. 375).

Saltando-se mais especi� ca-
mente para a tutela de urgência, 
no art. 300, caput, tem-se regra 
que não difere substancialmente 
do que já existia, sobretudo, nos 
arts. 273 e 461, §3º., do CPC revo-
gado. Interessante e corajosa no-
vidade está na parte � nal do §1º. 
do primeiro artigo em comentá-
rio, quando permite a dispensa 
da prestação de caução para a 
concessão de tutela de urgência, 
quando a parte economicamente 
hipossu� ciente não puder ofere-
cê-la. Tal norma se conjuga com 
aquela outra do §3º. subsequen-
te, a qual consagra o conhecido 
dogma da vedação de irreversi-
bilidade. Combatido que foi pela 
doutrina e a jurisprudência no 
sistema anterior, a rea� rmação 
desse dogma pelo novo sistema 
deve ser entendida não como 
uma regra absolutamente inarre-
dável, mas sim como uma regra 
geral, de observância na maioria 
dos casos, a qual, contudo, não 
pode deixar de comportar exce-
ções naquelas hipóteses em que 
o direito em discussão for da mais 
elevada hierarquia constitucional, 
assim entendidos os que têm rela-
ção direta com a vida e a dignida-
de humanas e que sofrerem risco 
iminente de igual altura, isto é, de 
perecimento de forma irreversível. 
Em casos tais, de frequência cada 
vez mais constante no processo 
do trabalho, que lida sempre com 
saúde e segurança do trabalhador 
e prestações de natureza alimen-
tar, a tutela, parece, poderá ser 
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tão mais satisfativa quanto maior 
for o risco e a caução poderá ser 
tão mais atenuada ou até mesmo 
dispensada quanto mais hipos-
su� ciente for o trabalhador em 
questão.

O juiz, ao deferir provimento 
daqueles acima cogitados, é claro, 
não se pode descuidar da regra 
do art. 302, do mesmo novo Códi-
go, sabendo que, no mais das ve-
zes, o trabalhador não terá recur-
sos para indenizar o prejuízo que 
a tutela de urgência poderá vir a 
causar ao empregador, de modo 
que a sua concessão deverá sem-
pre ter em mente a importância, 
a dimensão, a proporção que es-
ses prejuízos poderão represen-
tar para esse empregador e seu 
negócio. Tem relevância aí a ideia 
de função social da propriedade, 
na qual se insere aquela outra de 
função social da propriedade da 
empresa (Constituição, art. 170, 
III). Para uma grande empresa, 
por exemplo, a determinação de 
reintegração de um trabalhador, 
com pagamento a ele de salários 
e demais vantagens, mediante 
contraprestação de trabalho, em 
caráter provisório no decorrer do 
processo, não parece, em regra, 
desproporcional, ainda que ele 
no futuro não venha a devolver-
-lhe os valores que porventura re-
ceber, até mesmo porque a mes-
ma empresa se terá valido do seu 
trabalho. O mesmo, contudo, não 
se poderá dizer da determinação 
de bloqueio, em caráter provisó-
rio, dos créditos destinados a uma 
empresa, para garantia de execu-
ção de julgado futuro de conheci-
mento, se esses valores se mostra-
rem, igualmente na proporção do 
negócio do empregador, expres-
sivos.

O art. 303, na sequência, suge-
re um problema que talvez não se 
possa resolver com interpretação 
meramente literal ou gramatical, 

reconhecidamente a pior pelas 
melhores doutrina e jurisprudên-
cia em tema de Hermenêutica. Ao 
tratar esse artigo e os do mesmo 
capítulo, além do subsequente, 
do procedimento para a tutela 
antecipada ou cautelar de cará-
ter preparatório ou antecedente, 
pode sugerir que o novo Código 
tenha abolido as � guras de ações 
cautelares ou medidas antecipa-
tórias como meios de impugna-
ção autônomos, deslocando essa 
via em sua quase que totalidade 
para a dimensão estreita e muito 
delimitada do mandado de segu-
rança. A conclusão seria possível 
por não haver no novo Código 
tratamento especí� co para essas 
ações autônomas em tutela provi-
sória, fazendo o novo Código de-
pender a ação preparatória ou an-
tecedente sempre de uma outra 
ação futura, de caráter principal. 
Não se prevendo rito especí� co 
autônomo, mas � cando tudo vin-
culado a um processo principal 
futuro, pode-se pensar que não 
há mais vias autônomas de na-
tureza cautelar ou antecipatória, 
como por exemplo, a conhecida 
ação cautelar para emprestar efei-
to suspensivo a recurso cujo juí-
zo de admissibilidade ainda está 
pendente.

A conclusão, todavia, não pa-
rece a melhor. O fato de estar 
previsto um rito especí� co para 
a tutela antecipada requerida em 
caráter antecedente não exclui o 
cabimento de tutela cautelar típi-
ca de segurança ou satisfativa im-
propriamente denominada como 
tal, ambas de natureza autôno-
ma e empregadas vez por outra 
como meios de impugnação. Ain-
da que esse raciocínio fosse líci-
to em processo civil, não o seria 
em processo do trabalho. Neste, 
ações cautelares inominadas cos-
tumavam seguir, adaptadamente, 
o rito dos dissídios individuais, no 

primeiro ou no segundo graus 
não importa, e não há porque não 
possam continuar a fazê-lo. A re-
gra maior é a do acesso à Justiça 
(Constituição, art. 5º., XXXV), pela 
qual todas as ações são cabíveis 
para a defesa dos direitos. Se há li-
mites quanto a � guras nominadas 
de ações e seu regramento legal, 
sempre haverá, por outro lado, a 
possibilidade da propositura de 
ações inominadas, chamadas no 
processo civil de ações ordinárias, 
pelas quais se constroem hipóte-
ses de direitos as quais são leva-
das ao crivo do contraditório e ao 
exame do Poder Judiciário, para 
que possam ou não materializar-
-se no futuro. A rigor, como já se 
teve ocasião de anotar em outros 
escritos, a parte quando vem a 
juízo não tem propriamente um 
direito, mas sim um projeto dele, 
o qual, submetido à dinâmica do 
processo, pode vir ou não a con-
� rmar-se na realidade material.

Considerada especi� camente 
a hipótese da tutela antecipada 
preparatória, o art. 303 harmoni-
za-se com o processo do trabalho, 
porque simpli� ca o procedimento 
e cogita da � gura da conciliação. 
Como já se podia constatar na prá-
tica do processo do trabalho, tudo 
corre em um processo só, formu-
lando o autor na petição inicial 
um pedido mais simples e enxuto, 
que tem em mira especi� camente 
a concessão da antecipação dos 
efeitos da tutela, obtida a qual 
ele adita a petição inicial, comple-
mentando-a com os elementos 
faltantes, os quais, neste ramo do 
processo, continuam circunscri-
tos aos limites do art. 840, §1º., 
da CLT, prosseguindo a ação sob 
rito de dissídio individual, se for o 
caso, dependendo do valor e das 
partes envolvidas, de natureza 
sumaríssima. Indeferida que seja 
a antecipação dos efeitos da tu-
tela, será determinada a emenda 

à inicial, com igual sequência sob 
rito de dissídios individuais. Tais 
dispositivos mostram-se perfeita-
mente compatíveis com o proces-
so do trabalho, valendo lembrar 
que a conciliação e a apresenta-
ção de defesa, em regra, deverão 
ocorrer em sessão única de audi-
ência, não se concedendo novo 
prazo para elaboração de defesa 
após a frustração da tentativa de 
conciliação. Conquanto houvesse 
juízes que, mesmo antes do novo 
CPC, já adotavam no processo 
do trabalho a prática de designar 
audiência inicial para tentativa 
de conciliação, sem necessidade 
de apresentação de defesa e sem 
qualquer sanção à parte ré ausen-
te, a experiência mostra que essa 
conformação torna as audiências 
de conciliação, em boa parte dos 
casos, medida inócua, pois, sa-
bendo que sempre poderá fazer 
acordo na sessão designada para 
apresentação de defesa, é prová-
vel que o réu falte à sessão de con-
ciliação, até mesmo para ganhar 
tempo e recursos � nanceiros para 
poder negociar mais adiante em 
mais vantagem o acordo, agra-
vando com isso estado de neces-
sidade do trabalhador.

Novidade interessante é a con-
templada no art. 304, que diz que, 
se não for interposto o recurso 
cabível da decisão que conceder 
a tutela, ela haverá de tornar-se 
estável, julgando-se em seguida 
extinto o processo. É possível que 
se exclua o cabimento dessa nova 
possibilidade no processo do tra-
balho, por não caber recurso de 
decisão de natureza inicialmente 
interlocutória (CLT, art. 893, §1º.), 
o que remeteria a questão, de 
toda sorte, para a audiência (CLT, 
arts. 843 e seguintes), hipótese na 
qual, ausente o réu, haveria ele de 
ser julgado à revelia, com comina-
ção de con� ssão sobre a matéria 
de fato (CLT, art. 844). Não se deve 

olvidar, entretanto, que a doutri-
na e a jurisprudência concebem 
a impetração de mandado de se-
gurança contra o deferimento de 
antecipação dos efeitos da tutela 
no processo do trabalho (Súmula 
n. 414, II, do Eg. TST), o que tor-
na essa ação mandamental ver-
dadeiro sucedâneo de recurso e 
permite interpretar a lei e a juris-
prudência conjugadamente, de 
modo que, deferida a antecipação 
dos efeitos da tutela, poderá o juiz 
noti� car o réu desse deferimento, 
para cumprimento do que houver 
sido determinado, aditando-se a 
inicial e designando-se audiência 
de conciliação. Frustrada que ve-
nha a ser essa, também é razoável 
que o juiz indague ao réu se terá 
ou não interesse na impetração 
de mandado de segurança. Se a 
resposta for negativa, poderá ele, 
até mesmo a título de conciliação, 
propor às partes a aplicação do 
art. 304 e seus parágrafos do novo 
CPC. Se a resposta for positiva ou 
incerta, poderá ele designar audi-
ência de apresentação de defesa, 
instrução e julgamento para épo-
ca posterior aos 120 dias contados 
da ciência da tutela antecipada 
que tenha tido o réu, justamen-
te para que se prossiga no futuro 
como venha a resultar do manda-
do de segurança que possa ser in-
terposto, ou, não sobrevindo este, 
que se determine unicamente a 
aplicação das regras do mencio-
nado art. 304.

Poderá alguém indagar em que 
casos especí� cos essas hipóteses 
terão aplicação no processo do tra-
balho e, no momento, ocorre, por 
exemplo, aquele, que vem se tor-
nando frequente, do requerimen-
to antecipatório de bloqueio de 
créditos em mãos de terceiros do 
empregador inadimplente com as 
verbas rescisórias ou outros crédi-
tos alimentares do trabalhador. A 
inicial pode postular pura e sim-

plesmente esse bloqueio, nos ter-
mos do art. 303. Efetuado ele, so-
brevirá o aditamento à inicial e a 
empresa, constatando que o valor 
que está constrito é exatamente 
aquele que seria devido ao traba-
lhador, que pode não ter interesse 
em aumentar ainda mais os seus 
gastos com advogados, ida de 
preposto à audiência, reunião de 
provas e despesas com trajetos de 
testemunhas, conformando-se e 
silenciando em face dessa tutela 
pelo aludido prazo decadencial 
do mandado de segurança. Com 
a aplicação desse novo instituto 
processual, poderá evitar-se, por 
exemplo, a pressão que algumas 
empresas tentavam exercer sobre 
os trabalhadores nessas situações 
para que celebrassem conciliação, 
normalmente em valores desvan-
tajosos para os mesmos trabalha-
dores e logrando elas os benefí-
cios de uma quitação dita geral 
pelo extinto contrato.

Poderá ser usado o novo insti-
tuto também para levantamento 
de FGTS a que faça jus o trabalha-
dor. Muitas vezes até mesmo por 
di� culdades administrativas da 
empresa ou da CEF, o trabalhador 
não consegue obter a entrega dos 
documentos hábeis ao levamento 
dos valores depositados em sua 
conta vinculada, não alimentando 
propriamente um litígio em face 
do antigo empregador, do qual 
não duvida quanto ao recolhi-
mento dos depósitos que seriam 
devidos, mas contra o qual pura e 
simplesmente se a� ige por haver-
-se enredado em emaranhado 
administrativo que lhe frustra o 
direito. Concedida a tutela e feito 
o aditamento à inicial, a empresa 
pode silenciar e, também aí, ren-
der aplicação às ditas normas do 
art. 304. Poder-se-ia objetar, neste 
caso, que haveria nesta via consi-
derável porta aberta para possí-
veis fraudes das quais costuma ser 
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vítima o FGTS. Não, porém, sem 
que se deixasse de adotar as cau-
telas de lei. Primeiro, é proibido 
pelo art. 29-B, da Lei n. 8.036/90 
o deferimento em antecipação 
de tutela de valores depositados 
ao FGTS, o que signi� ca dizer que, 
para não haver con� ito com as re-
gras do art. 20, da mesma lei, só se 
poderá autorizar antecipadamen-
te a liberação quando não houver 
dúvida sobre a conformação de 
uma daquelas hipóteses legais 
de levantamento do mencionado 
art. 20. Se era possível a liberação 
mesmo extrajudicialmente e se o 
empregador a ela em juízo não se 
opõe, não há porque deixar-se de 
fazê-lo, sabendo-se que as partes 
poderiam mesmo prescindir da 
Justiça para tanto. Por derradeiro, 
se ainda houvesse algum temor 
de fraude ou ardil, poderia o juiz 
dar aplicação, no caso, à regra do 
art. 25, parágrafo único, da Lei n. 
8.036/90, que determina a noti� -
cação da CEF em todas as causas 
em que se discuta direito ao FGTS.

Note-se que a aplicação do art. 
304 e seus dispositivos possui a 
vantagem de permitir a revisão 
futura do decidido, nos moldes 
dos §§2º. e 5º., do mesmo artigo, 
estando ainda explícita a a� rma-
ção de que não haverá, na hipóte-
se, coisa julgada (§6º.), conquan-
to passado o lapso a que alude o 
mencionado §5º., pouca ou ne-
nhuma diferença fará chamar os 
efeitos que então forem obtidos 
como resultantes de estabilização 
da tutela ou de coisa julgada, uma 
vez que, de um modo ou de ou-
tro, não poderão mais ser revistos. 
Talvez o legislador tenha tido o 
cuidado de não falar em coisa jul-
gada, por não se ter exercido cog-
nição exauriente no caso, o que, 
com todo respeito, para o proces-
so do trabalho, entra em linha de 
preciosismo técnico, sabendo-se 
que aqui as conciliações homolo-

gadas pelo juiz fazem coisa julga-
da (CLT, art. 831, parágrafo único), 
igualmente em situações em que 
a cognição exauriente pode ain-
da não ter sido levada a efeito. Só 
esse detalhe técnico, talvez, leve à 
falta de aplicação prática do ins-
tituto no processo do trabalho, 
temerosas que podem quedar-se 
as partes, sobretudo os empre-
gadores, do alcance que no futu-
ro pode ser dado a essa negativa 
de formação da coisa julgada no 
§6º. Na prática, haverá de pare-
cer-lhes mais vantajoso propor 
conciliação direta e expressa ao 
trabalhador, a qual, homologada, 
dar-lhes-á a segurança da coisa 
julgada, sobretudo com os efeitos 
da Orientação Jurisprudencial n. 
132, da SDI-II, do Eg. TST.

Regras análogas, somente com 
a diferença de que voltadas para 
o caráter provisório que é típico 
da tutela cautelar de segurança 
ou de conservação, foram edita-
das nos arts. 305 a 310, já referido 
antes o problema da subsistência 
da tutela cautelar atípica como 
meio autônomo de impugnação. 
Superada a questão, tem espe-
cial interesse a regra do art. 310, 
a qual pode levar, por exemplo, à 
arguição e à pronúncia de pres-
crição bienal extintiva em sede 
de ação cautelar preparatória. O 
novo Código, � el aos seus pro-
pósitos, obsta a propositura da 
ação principal, sem esclarecer se 
essa pronúncia de prescrição tem 
propriamente ou não o efeito de 
coisa julgada, questão que não é 
destituída de interesse. Imagine-
-se, por exemplo, a prescrição 
acolhida por equívoco pelo juiz e 
que não tenha sido objeto de re-
curso, por um erro de noti� cação 
da parte prejudicada, decorrente 
da má interpretação pelo Correio 
do endereço constante da mesma 
noti� cação postal. Se é que o art. 

966, §2º., I, do novo Código, au-
toriza nos limites dos incisos do 
seu caput, a propositura da ação 
rescisória para efeitos como os do 
art. 310, o exemplo mencionado, 
que não se enquadra nos aludi-
dos incisos do caput do art. 966, 
bem demonstra que é possível a 
superveniência de alguma injusti-
ça com a sua aplicação.

Contemplada somente nos dis-
positivos do art. 311, a tutela dita 
da evidência, a rigor não é de ur-
gência e não é sempre provisória. 
Volta-se, primeiro, contra o abuso 
do direito de defesa e o manifes-
to caráter protelatório, os quais, 
infelizmente, não são estranhos 
também ao processo do trabalho 
e por isso ressaltam a compatibili-
dade do instituto com a sua ideia 
central de sumarização dos ritos. 
A decisão, no caso, poderá ser 
proferida desde o momento de 
apresentação da defesa até a pro-
lação da sentença de mérito. Não 
fará sentido falar nela na fase re-
cursal, não obstante iguais possi-
bilidades de abuso, porque, aqui, 
o autor poderá valer-se da execu-
ção provisória com os rigores do 
art. 899, da CLT. Também não faz 
sentido falar nela na execução, 
porque então já não haverá não 
só evidência de direito, mas, so-
bretudo, direito legalmente acer-
tado.

Pode decorrer a tutela de evi-
dência, agora já em caráter mes-
mo liminar, da comprovação do-
cumental de direito escorado em 
súmula vinculante ou tese � rma-
da em julgamento de incidente 
de casos repetitivos, hipóteses, 
por ora, ainda pouco frequen-
tes no processo do trabalho, no 
aguardo, sobretudo, do desenro-
lar futuro dessa � gura de inciden-
te cuja existência no processo do 
trabalho foi assentada desde a vi-
gência do art. 896-B, da CLT. Com 

menor frequência, ainda se ha-
verá de cogitar do pedido reiper-
secutório do art. 311, III, matéria 
típica do processo civil em ações 
sobre direitos reais.

É a � gura do inciso IV, sempre 
do art.311, que parece ser a que 
maior frequência de aplicação 
destina-se a conquistar no pro-
cesso do trabalho. Trata-se da 
existência de prova documental 
su� ciente da existência do direito, 
contra a qual o réu não oponha 
prova capaz de gerar dúvida razo-
ável. Relembrem-se, para tanto, as 
ações propostas por empregados 
com arrimo em direito líquido e 
certo estampado em cláusulas 
contratuais escritas ou de norma 
coletiva, contracheques, comu-
nicações de dispensa ou termos 
de rescisão, além de outros do-
cumentos, em face dos quais a 
defesa da empresa não seja capaz 
de levantar controvérsia substan-
cial, limitando-se a genéricos ou 
evasivos argumentos, por exem-
plo. Observado o contraditório, a 
tutela poderá ser concedida, com 
execução nos limites de execução 
provisória. Não se exclui, porém, 
que essa execução se possa fazer 
já em caráter de� nitivo, quando 
a empresa, por exemplo, expres-
samente confessar a dívida do-
cumentada, líquida e certa e não 
apresentar para justi� car o seu 
inadimplemento nenhum argu-
mento tecnicamente sustentável. 
Se não fosse possível fazê-lo em 
tutela de evidência, por certo po-
deria sê-lo por outro novel institu-
to, que é o do chamado julgamen-
to parcial do processo (art. 356 do 
novo Código).

Essa � gura, do julgamento par-
cial, visivelmente inspirada no 
chamado Teilurteil do processo 
civil alemão, ou na condenação 
em somas não contestadas do 
processo italiano, e que é igual-

mente fronteiriça da tutela de 
evidência ou pode implementar-
-se na sequência dela, parece ser 
bom remédio contra aqueles co-
nhecidos recursos protelatórios 
de empresas inadimplentes que, 
aproveitando-se da tradicional 
cumulação objetiva de ações no 
processo do trabalho e contando 
com a falta de destreza do autor 
e seu patrono na execução, cos-
tumam recorrer de um ou dois 
itens do pedido cumulado, con-
tando que, numa interpretação 
mais conservadora, somente se 
poderia fazer execução provisória 
do que mais houvesse na conde-
nação. Agora, com efeito, essa 
interpretação não faz mais qual-
quer sentido e, antes mesmo de 
aguardar a instrução por vezes 
demorada de outros itens cumu-
lados, pode o juiz separar aque-
les já incontroversos e quanto a 
eles proferir o julgamento parcial, 
aplicando a aludida regra do art. 
356, do novo Código, a qual não 
revela qualquer antinomia com o 
processo do trabalho, sob pena de 
negar-se o caráter tipicamente cé-
lere deste. Eventuais di� culdades 
práticas de implementação do 
novo instituto, por exemplo, no 
sistema PJe, serão questão tempo, 
de mera adaptação dos operado-
res do Direito e não podem servir 
para a frustração de direitos, sob 
pena de negar vigência à lei.

Conclusão

A edição de um novo Código, 
vale dizer, a instituição de um 
novo sistema, não são tarefas fá-
ceis e que se resolvem com a sim-
ples edição da lei. Serão necessá-
rios anos de experimentação dos 
textos sob o crivo da invencível ri-
queza problemática da vida social 
e do incansável poder criativo dos 
operadores do Direito, para que 

se possa dizer do sucesso ou insu-
cesso do novo Código, ou da sua 
melhor ou pior adaptação ao pro-
cesso do trabalho. O traço essen-
cial para a convivência harmônica 
dos dois sistemas, em princípio e 
como já se assinalou, antagôni-
cos em suas ideias inspiradoras, 
será encontrar, como aqui se pro-
curou fazer, zonas de interseção 
comuns em alguns momentos ao 
processo em geral e aos propósi-
tos mais recentes de efetividade e 
celeridade na tutela aos direitos. 
É procurar, como na solução dos 
con� itos, pontos de conciliação e 
não incentivar con� itos por amor 
ao academicismo ou a soluções 
antigas hoje de discutível efetivi-
dade. Não se deve esquecer que, 
se o processo do trabalho não é 
mero capítulo especial do proces-
so civil, dada que bastaria, para o 
abono da a� rmação, a referência 
à magnitude das relações com as 
quais o primeiro lida para a vida 
social e a maioria da população, 
por outro lado, depende este em 
muitos terrenos da aplicação su-
pletiva ou subsidiária de institutos 
tecnicamente mais desenvolvidos 
naquele outro, ou mesmo que, a 
uma leitura mais atenta, muito do 
que hoje vem com o novo Código 
de Processo Civil tem visível inspi-
ração em experiências mais anti-
gas do processo do trabalho, com 
a simplicidade e a informalidade 
que lhes são peculiares.

 É esperar que o tempo, senhor 
da razão, venha deixar claro a que 
veio o novo Código.

Eduardo Henrique 
Raymundo Von Adamovich
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Em vigor desde 18 de 
março de 2016, o novo 
Código de Processo 
Civil brasileiro trouxe 

inúmeros desafios ao proces-
so do trabalho. Em entrevista 
à revista No Mérito, o con-
selheiro do Conselho Nacio-
nal de Justiça, Gustavo Tadeu 
Alkmim, esclarece algumas 
dúvidas sobre a questão, deta-
lhando as principais mudanças 
advindas da adoção do NCPC.  

Quais as mudanças 
significativas trazidas 
pelo NCPC? O que de-
pendeu de regulamen-
tação pelo CNJ? 

Muito se discute sobre as alte-
rações trazidas pelo novo CPC. 
Sobram críticas, como é contu-
maz se criticar tudo que é novo, 
e, portanto, estranho. Uma das 

ressalvas mais corriqueiras é de 
que se trata de um “código dos 
advogados”, fruto de um lobby 
intenso da OAB e basicamente 
voltado para a advocacia. Há 
quem diga, contraditando e 
ao mesmo tempo complemen-
tando, que favorece, sim, ape-
nas aos grandes escritórios, e 
não aos advogados de pequena 
banca. Por outro lado, o fato é 
que a comissão que elaborou o 
novo texto foi presidida por um 

magistrado, o Ministro Fux, 
do STF. Seja como for, noves 
fora as rotulações, o NCPC re-
tira um pouco o protagonismo 
ativista do juiz trazido pelas 
alterações de 1994, e passa a 
dividir com as partes o coman-
do do processo, pelo menos, em 
algumas situações, como a ne-
gociação processual ou mesmo 
a mediação. E o NCPC atribuiu 
expressamente ao CNJ alguns 
temas que necessitavam regu-
lamentação, alguns deles bas-
tante interessantes e que envol-
vem o dia a dia do magistrado. 
Fui designado pelo Ministro 
Lewandovisk para presidir um 
Grupo de Trabalho no CNJ 
para tratar destas regulamen-
tações. Diante da complexida-
de dos temas, decidimos am-
pliar o debate, democratizando 
a discussão. Fizemos consulta 
pública, que ficou disponível na 
página do CNJ, onde diversos 
interessados e especialistas pu-
deram fazer sugestões, críticas, 
avaliações sobre os temas. Em 
seguida, foi realizada audiên-
cia pública, que contou com a 
participação de acadêmicos, ju-
ízes, advogados, representantes 
de entidades de classe, peritos, 
procuradores, leiloeiros, enfim, 
especialistas de várias áreas. 
Todas as contribuições foram 
compiladas, e finalmente vota-
das pelo Plenário do CNJ, re-
sultando na edição de cinco re-
soluções (232, 233, 234, 235 e 
236). Nelas fica definido o ca-
dastro de peritos, dando trans-
parência às nomeações e às 

perícias, além de regulamentar 
os leilões eletrônicos, e também 
instituir o Diário de Justiça 
Eletrônico Nacional e criar a 
Plataforma de Editais do Po-
der Judiciário, procedimentos 
que importarão em economia 
e celeridade. Também restou 
regulamentada a padronização 
de procedimentos administrati-
vos decorrentes de julgamentos 
de casos repetitivos e de reper-
cussão geral, isso no âmbito do 
STJ, TST, TRFs, TRTs e TJs. 
São, enfim, normativos que de-
vem facilitar a entrega da pres-
tação jurisdicional, e o próprio 
trabalho do juiz. E, particular-
mente no CNJ, inovamos, ao 
firmar a premissa de um amplo 
debate antes da edição de nor-
mas, ambicionando, assim, que 
sejam mais compatíveis com a 
realidade do Judiciário como 
um todo. São ventos democráti-
cos que sopram, atualmente, em 
direção ao Poder Judiciário, e, 
creio, o CNJ deve dar exemplo.

Considerando o prin-
cípio da duração ra-
zoável do processo e 
diante da conjuntura 
sócio-política de ele-
vadas taxas de desem-
prego que ensejam au-
mento no ajuizamento 
de ações trabalhistas, 
há óbice na aplicação 
do novo cpc ao proces-
so do trabalho?

 Primeiro, fica difícil pensar 
em celeridade processual ou 
duração razoável do processo, 
quando o novo Código manda 
contar os prazos em dias úteis, 
e não mais em dias corridos. 
Quanto à aplicação no processo 
do trabalho, precisamos anali-
sar aquilo que, realmente, não 
contraria os princípios que re-
gem o direito trabalhista. Não 
é questão meramente objetiva – 
há omissão, então, importa-se 
o CPC -, mas efetiva compatibi-
lização com as vestes que mol-
daram a boa e velha CLT, que 
se consistem na observância 
das peculiaridades prevalentes 
na relação capital-trabalho. A 
sabedoria da CLT reside exata-
mente na sua simplicidade, hoje 
um objetivo do ordenamento ju-
rídico como um todo.

Uma vez que o cpc 
trouxe uma intenção 
legislativa de imprimir 
o máximo de celerida-
de, como conciliar tal 
necessidade diante do 
corte orçamentário da 
Justiça do Trabalho? 

Situo esta questão do cor-
te orçamentário da Justiça do 
Trabalho num contexto maior, 
que abrange a própria descons-
trução do Direito do Trabalho. 
Não por acaso, o corte do or-
çamento é sucedido, imediata-
mente, pela volta do debate em 
torno de uma “reforma traba-
lhista” – verdadeiro eufemismo 

Entrevista

Gustavo Tadeu Alkmim fala sobre 
os desafios do novo CPC
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que envolvem o processo eletrô-
nico, uma vez que o seu simples 
uso demanda, com o passar do 
tempo, inevitáveis e sucessivos 
ajustes e melhorias. Contudo, a 
centralização de todo o Judiciá-
rio em torno do PJe 2.0 deverá, 
sem dúvida, resultar em melhor 
uso do sistema, a ser percebido 
no cotidiano de juízes, servido-
res e advogados.

O CPC traz um impor-
tante mote conciliató-
rio, mais evidente que o 
código de 73. há ênfase 
e estímulo, inclusive, 
às soluções de conflitos 
alternativas, como a 
mediação. Seria apli-
cável ao processo do 
trabalho? Haveria re-
dução do papel do juiz 
trabalhista enquanto 
conciliador, sendo esta 
uma de suas principais 
atribuições?

Entendo que o juiz do traba-
lho é conciliador por sua pró-
pria natureza. Está na sua es-
sência, no seu DNA. Diante da 
avalanche de processos que dia-
riamente são ajuizados, aquele 
modelo clássico de se tentar o 
acordo em dois momentos den-
tro do processo - antes da defesa 
e após a instrução -, é possível 
pensar em novas formas de in-
centivar a conciliação, por meio 
de núcleos ou centros de conci-

Direitos Humanos

para a precarização dos direi-
tos dos trabalhadores. Com 
isso, volta um discurso travado 
há mais de uma década, e que 
foi ultrapassado pela realida-
de dos fatos: a culpa pela crise 
econômica é de uma legislação 
arcaica. Ora, vivemos uma épo-
ca de pleno emprego com essa 
mesma legislação, e ninguém 
mais se lembrava da antino-
mia negociado-sobre-legislado, 
ressuscitada agora como sendo 
algo fundamental para o desen-
volvimento econômico do país. 
Retornam, então, velhas vozes 
apregoando a flexibilização dos 
direitos trabalhistas, tecendo 
loas à terceirização, alardean-
do um pseudo “custo-Brasil”. 
E a volta deste cenário está ali-
cerçada pelo corte orçamentá-
rio, justificado explicitamente 
como medida corretiva para a 
Justiça do Trabalho, que esta-
ria, segundo o deputado rela-
tor da LOA-2016, sendo muito 
parcial em seus julgamentos, 
decidindo sempre em favor 
dos reclamantes. O resultado 
está nas medidas tomadas pelo 
TRTs: corte de pessoal, demis-
são de terceirizados, falta de 
reposição, redução de gastos 
com coisas essenciais e bási-
cas, como luz, papel, computa-
dores, suspensão de concursos, 
etc. Medidas que, em última 
análise, comprometem a boa 
entrega da prestação jurisdi-
cional. O Congresso Nacional 
acolheu as razões do relator, 
e, chamado a se pronunciar, 
o STF decidiu que a definição 
das despesas orçamentária é 
problema do Legislativo, e que 
o Judiciário somente pode in-
terferir restritamente às situ-

ações “graves e excepcionais”, 
conforme tese fixada por seu 
Plenário, quando da ADI 5468 
ajuizada pela ANAMATRA. A 
maioria dos ministros da Corte 
Suprema ficou indiferente ao 
alerta do seu decano, o Ministro 
Celso de Melo, que alertou que 
o corte discriminatório abusivo 
e excessivo afetaria gravemen-
te a integridade dos direitos 
sociais da classe trabalhadora. 
Infelizmente, prevaleceu o en-
tendimento de que o desmonte 
dos direitos sociais e a possível 
precarização dos direitos tra-
balhistas não podem ser con-
sideradas situações graves e 
excepcionais. Neste quadro, é 
realmente difícil se pensar em 
efetiva celeridade processual, 
pois, não tenho dúvida, em úl-
tima análise, é o jurisdicionado 
o maior perdedor.

Considerando ainda 
o tema da celeridade, 
como compatiblizar o 
NCPC com o PJE e os 
diversos problemas en-
volvendo o acesso e o 
funcionamento do sis-
tema eletrônico?

O CNJ tem tentado minimizar 
a situação, dentro de sua com-
petência, inclusive repassando 
ao CSJT verba orçamentária 
relativa ao PJe. Neste particu-
lar, estamos trabalhando para 
dar suporte aos TRTs, depen-
dendo, apenas, da completa 
adesão à plataforma PJe 2.0, 
que promete economia e maior 
agilidade para os usuários, in-
clusive, magistrados e servi-

dores. Historicamente, o PJe 
da Justiça do Trabalho acabou 
percorrendo caminho próprio, 
em paralelo ao PJe nacional. 
E é fato que desenvolveu fer-
ramentas preciosas e de boa 
funcionalidade. Ocorre que o 
PJe 2.0 se anuncia como um 
instrumento capaz de unificar 
todo o Poder Judiciário, a mé-
dio prazo. Logo, não faz sentido 
a Justiça do Trabalho ficar de 

fora. Como não é razoável que, 
economicamente falando, o PJe 
2.0 e o PJe-JT invistam, ao mes-
mo tempo, no desenvolvimento 
de uma mesma ferramenta que 
pode servir para todos os ramos 
da Justiça. Como não é factível 
que o juiz do trabalho, ao deci-
dir declinando de sua competên-
cia em favor de outra Justiça, 
não tenha como remeter o pro-
cesso, por incompatibilidade de 
sistemas – ou vice-versa. O Mi-
nistro Ives assinou, junto com 
o Ministro Lewandoviski, um 
termo de adesão ao PJe 2.0, e 
tenho a expectativa que a sua 
implantação na Justiça do Tra-
balho deverá se dar o quanto 
antes. Não tenho a ousadia de 
afirmar que será a solução de-
finitiva para todos os problemas 

Entrevista

dos. 
A me-
diação pré-
-processual atende, ao fim e ao 
cabo, unicamente aos grandes 
empresários, grandes deve-
dores da Justiça do Trabalho, 
que terão nas mãos um ter-
mo pondo fim ao contrato de 
trabalho com quitação plena 
e irrestrita, sem possibilida-
de de discussão judicial. Vejo 
com cautela a repercussão que 
está se dando, em encontros 
e congressos, a um tema que, 
no fundo, conduz a verdadeiro 
desmonte da Justiça do Traba-
lho, à desconstrução do Direi-
to do Trabalho, embora emba-
lado por um discurso de que 
teremos menos processos para 
julgar. Quando vejo setores da 
própria Justiça do Trabalho 
estimulando um debate desta 
ordem, tão compatível com es-
tes tempos pós-impeachment, 
fico a pensar se, com isso, não 
estaremos, nós juízes traba-
lhistas, acalentando ovos de 
serpente, cujo veneno é fatal.

‘ Muito se discute 
sobre as alterações 

trazidas pelo novo CPC. 
Sobram críticas, como 
é contumaz se criticar 

tudo que é novo, e, 
portanto, estranho. ’

liação, sempre com a partici-
pação de um juiz, podendo 
funcionar, inclusive, no se-
gundo grau. Alguns TRTs, 
inclusive o nosso, aqui no 
Rio, já mantém estes nú-
cleos com razoável suces-
so. O CNJ está prestes a 
regulamentar esta questão 
no âmbito da Justiça do Tra-
balho, já que o fez para a Justi-
ça Comum e Federal, por meio 
da Resolução 125. Porém, vejo 
como completamente diferente 
o uso da mediação, se vista na 
sua acepção da palavra, inclu-
sive a mediação pré-processu-
al. É procedimento que vai de 
encontro a princípios básicos 
do Direito do Trabalho, em es-
pecial, o da proteção – requisi-
to que tanto nos diferencia dos 
demais ramos do Judiciário. 
Não sou um entusiasta com a 
adoção generalizada dos méto-
dos alternativos de solução de 
conflitos, falando de mediação 
e arbitragem, como sendo a va-
rinha mágica que irá tirar o Ju-
diciário da crise. Não é assim, 
a meu ver, que se resolve aquilo 
que se convencionou chamar 
“explosão de litigiosidade” – 
fenômeno complexo que exige 
várias abordagens, inclusive de 
natureza política e sociológica. 
Isso em geral. No caso da Jus-
tiça do Trabalho, em particular, 
muito menos. Tivemos a expe-
riência das Comissões de Con-
ciliação Prévia, que se mostrou 
desastrosa em todos os senti-



Acesse: 
www.amatra1.com.br

Avenida Presidente Wilson, 228 - 7º andar - Centro
Rio de Janeiro - RJ

Telefone: (21) 2240-3488


